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RESUMO
X~ 
A ausência da riqueza fácil e de ocupaçao concg 
mitante ã posse da terra descoberta exigem dos portugug 
ses um grande esforço para manter a soberania da nova cg 
lõnia e conquistar o sertão. Assim, os primeiros trinta 
anos do país, assiste-se apenas a expedições fiscalizadg 
ras ou mesmo exploratõrias, sem contudo se fixar na nova 
|..|. 5 I-*À O ld. O colônia. Somente em 1.530 ê que se dá ã coloniza 
~ ~ ~ çao do Brasil por ocasiao da expediçao chefiada por Mag 
tim Afonso de Souza. A esse período os historiadores cha 
mam de pré-colonizador. 
Diante das dificuldades apresentadas, os portg 
gueses iniciaram a política colonizadora através da cria ' nas
~ çao das Capitanias Hereditãrias, implantadas ao longo do 
-.z litoral que vai do Maranhao e Laguna em Santa Catarina” 
A resposta desse processo esperada pelo Governo de Portg
~ gal nao foi compensadora e, como reforço ãs Capitanias ê 
estabelecido o Governo Geral do Brasil em 1.547, iniciado 
oficialmente com a chegada do Primeiro Governador, Tomé 
de Souza, â Bahia, em 28 de março de 1.549. 
Foi a partir, da introdução da cana-de-açúcar 
cuja expansão exige a necessidade de.mais braços para o 
zw .-_. desenvolvimento da Colônia. A soluçao encontrada, nao sõ 
nesse ciclo econômico como em outros que se sucederam,
Xi 
suscitou o aprisionamento de índios, a utilização do bra
~ 
ço africano ou a imigraçao de colonos europeus. Como rg 
sultado dessas políticas originou de um lado o grande la 
tifundiãrio e do outro o pequeno proprietário rural.
~ 
o esforço governamental para a colonizaçao do 
imenso território sempre se fez sentir, ora favorecida
~ por meio de legislaçao para a entrada de imigrantes, ora 
implantando colônias em diferentes pontos do território, 
principalmente nas regiões litorâneas do Nordeste, Leste 
e no Centro-Sul. Face a suas peculiaridades e dificulda
~ des de acesso, a Regiao Norte não foi beneficiada com o 
braço africano ou colonização européia, esta ültima senão 
espontaneamente, e muito mais para o saque e a exploração 
extrativista, do que com o objetivo colonizador. 
As estatísticas demonstram que, a partir da abg 
lição da escravidão, em 1.888, a entrada de imigrantes
~ ocorreu em grande número em funçao da crescente necessida 
de de braços para o trabalho remunerado. No entanto, a 
. a . _ . .. partir da l- Guerra Mundial surgem as primeiras restri 
çoes pelas naturais hostilidades, entre países beligeran 
tes e a neutralidade dos outros, e, de 1.930 em diante cg 
~ ,. - ~ meçam as restriçoes legais disciplinadoras. Varias razoes 
conduziram o Governo a assim decidir, e a que julgamos de 
mais importante foi a necessidade de amparar e dar oportu 
nidades aos trabalhadores rurais nacionais. Assim, o que
XÍÍ 
antes era efetuado pelo'jogo de interesses passa a ser de 
ordem de prioridade e de critérios, 
As estruturas organizacionais implantadas para 
tratarem do assunto têm demonstrado uma grande instabili 
~ ¬ 4 ~ dade e vinculos de subordinaçoes diferentes, decorrentes 
da prõpria descontinuidade administrativa, principalmente 
a partir de 1.889. Dessa transitoriedade, nos dias atuais 
o Õrgão responsável pela condução da política fundiária
~ e colonizadora ê o Instituto Nacional de Colonizaçao e Rg 
forma Agrária - INCRA, com vinculação, recente, ao Minis 
tro Extraordinário para Assuntos Fundiârios. 
zw ' Os resultados de tantas indecisoes e indefini 
ções estão ã vista, quando se anälisa a distribuição demo 
gráfica e a estrutura agrária do país. De um lado, um vas 
to território a ser ocupado e de outro um congestionamen 
to populacional urbano e uma estrutura agrária conturbada 
.‹›
` 
entre o latifündio e o ministerio, a posse ilegal e a de 
boa fé. Todas conduzem a um sem nümero de bolsões de natu 
ral tensão social rural e urbana. 
Com o objetivo de minimizar o problema e sendo o 
processo de desenvolvimento planejado um veículo capaz de 
conduzir a sociedade e transformaçoes estruturais de or 
dem econômica, política, social, cultural e ambiental, o
xiii 
Governo Federal ao elaborar o Programa Estratégico de De 
senvolvimento, incluiu em suas metas a penetração coloni 
zadora nas faixas do território atë então improdutivas. 
Outras ações governamentais vêm reforçar o Pro 
›
~ 
grama pioneiro e assim surge o Programa de Integraçao Na 
cional - PIN, ao qual foram alocados recursos iniciais pa 
nr ra a execuçao de suas metas. Assim ê que sob os auspícios 
do PIN foram implantados na Transamazõnicas três Projetos 
de Colonização que dotaram parte da ârea desbravada, de 
uma infra-estrutura minima capaz de atender ãs .necessidg 
des de seus pioneiros. -
z 
A incapacidade de se atingir as metas previstas 
não expressam a inviabilidade da decisão política, uma 
vez que a mesma se encontra na dimensão operacional; en 
tretanto, dados recentes, obtidos pelo censo de 1.980, re 
u "'< velam que a Regiao Norte foi a única a apresentar expres 
siva percentagem de crescimento no meio Rural, graças evi 
dentemente ao fluxo migratório espontâneo que se tem diri 
gido â ãrea, uma vez que pelo crescimento vegetativo de 
sua população não seria possível assegurar satisfatório 
aumento. Por outro lado, estudos atualizados executados 
pelo INCRA demonstram a existência de um grande nfimero 
de famílias, já na regiao, que aguardam a oportunidade de 
serem assentadas.
XWV 
Pelo exposto, constatada a necessidade urgente 
de uma maior agilização na implantação de novos Projetos 
de Colonização, evitando-se assim a formação de aglomera 
ções populacionais numa ocupação desordenada dos espaços 
vazios, cujos reflexos são de conseqüências danosas impre 
visíveis, transformando~se assim em um novo problema so 
cial a exigir soluções governamentais.
RESUME
xvi 
L'absence de richesse facile â exploiter, et pa 
rallêlement, la nêcessitê de conserver la maítrise des terres 
dêcouvertes, exigent des Portuguais un grand effort pour main 
tenir leur souverainetê sur la nouvelle colonie et conquërir 
__ .
| l.interieur du pays; Dono, dans les trente premiêres annêes 
du pays, on assiste seulemnt ã des expëditions d'imposition 
fiscale ou même d'exploration, sans toutefois que les gens ne 
s'installent â l'intêrieur de la nouvelle colonie. C9est 
seulement en 1.530 que commence la colonisation du Brésil ã 
l'occasion d'une expédition dirigêe par Martim Afonso de Sou 
za. Cette pêriode fut appelêe par les historiens, pêriode de 
pré-colonisation. 
Devant les difficultês rencontrêes, les Portu 
quais initièrent leur politique de colonisation, par la crëa 
tion de "Capitaineries Hêrêditaires", implantêes le long du 
' 
~ . littoral qui va de 1 Etat du Maranhao â Laguna en Sainte Ca 
therine. Les rêsultats escomptés par le Gouvernement Portu 
quais ne furent pas atteints et, en renfort aux Capitaine 
OH (D: (D.\ ries, fut en 1.547, le Gouvernement Gênêral du Brésil, 
qui dêbuta officielement avec l'arrivêe du premier “ Gouver~ 
neur, Tomë de Souza, ã Bahia le 28 Mars 1.549. 
Ce fut ã partir de l'introduction de la canne ã 
sucre, dont l'expansion nêcessite beaucoup de main dfoeuvre
xvii 
pour assurer le dêveloppement de la colonie. La solution trou 
vée, non seulement dans ce cycle êconomique mais aussi dans 
d'autres qui ont succêdê, fut d'asservir les Indiens et d'uti 
liser la main d'oeuvre africaine ou l'immigration de colons 
européens. Comme résultat de cette politique, apparurent d'un 
cõtê le latifundio et de l'autre la petite proprietê rurale . 
L'effort du Gouvernement pour coloniser cet immen 
se territoire s'est toujours manifestê, soit par une lêgislg 
tion favorable â l'entrêe de migrants, soit par l'implanta 
tion de colonies en diffërents points du territoire, princi 
palement dans les rêgions littorales du Nord~Est, de l'Est et 
dans le Centre-Sud. 
En raison de ses particularitës et de ses diffi 
cultës d'accës, la Rëgion Nord ne bênêficia pas de la main 
d'oeuvre africaine ou de la colonisation europêenne, cette 
dernière ayant plus pour objectif le pillage et l'exploita 
tion extractive de la forêt, que la colonisation. 
Les statistiques montrent que, ã partir de l'abg 
lition de l'esclavage en 1888, il se produisit une entrêe de 
migrants en grand nombre, suite au besoin croissant de main 
d'oeuvre salariêe. Cependant aprês la lana Guerre Mondiale 
apparurentles premiëres restrictions, provoquêes par les hos
xviii 
tilitës entre pays belligerants et pays demeurës neutres, et, 
depuis 1.930 apparurent les restrictions lêgales autoritai 
IÍGS. 
Diverses raisons ont ainsi conduit le Gouvernement â 
dëcider, ce que nous jugeons de la plus haute importance, de 
proteger et donner leur chance aux travailleurs ruraux natig 
naux. Ainsi ce qui auparavant faisait l'objet d“interêts par 
ticuliers,est devenu un ordre de prioritê et de competition. 
Les structures d'organisations mises en place afin 
de traiter de la question ont fait preuve d'une grande insta 
bilitê et ont été subordonnêes â diverses administrations en 
raison de la propre discontinuité administrative, principale 
ment ã partir de 1.889. Resultant de cet êtat transitoire, de 
nos jours l'organisme chargê de conduire la politique fonciš 
re et de colonisation est l'Institut National de Colonisation 
et de Rëforme Agraire - INCRA,rattachë récemment au Ministre 
Extraordinaire pour les questions fonciëres. 
Les rësultats de tant d'indëcisions et d'impreci 
sions peuvent se voir, lorsque, l'on analyse la repartition 
dëmographique et les structures agraires du pays. D'un cõtê, 
il existe un vaste territoire ã occuper et de l'autre une con 
centration de population urbaine et des . structures agraires 
confuses, entre latifundio, minifundio, occupation illégale
xíx 
de terre et bonne foi. Toutes conduisent â un nombre incalcu 
lable de points de tension sociale, rurale et urbaine. 
Avec lWúÚectiE de minimiser le problême, et conside 
rant le processus de developpement planifie comme un moyen ca 
pable de conduire la sociëte ä des transformations structurel 
les, d'ordre economique, politique, social, culturel et de 
milieu ambiant,le Gouvernement federal, dans l'ëlaboration du 
Programme Strategique de Développement a inclu comme Objec I .__ 
tif, la penetration de la colonisation dans les zones du ter 
ritoire encore improductives.
I D autres actions du Gouvernement sont venues zrenfoš 
cer le programme pionnier, ainsi est apparu le Programme d°In 
trêgration National ~ PIN, auquel furent allouees des ressour 
ces de base pour commencer ä realiser ses objectifs. C'est 
ainsi que furent implantes le long de la route Transamazonien 
ne trois projets de colonisation qui ont dote une-partie de
4 l'aire occupee, d'une infra-structure minimum capable de. re 
pondre aux necessites de ses pionniers. 
L'impossibilite d'atteindre les objectifs prevus, ne 
signifie pas que la decision politique n'etait pas appro 
priee, êtant entendu que la même chose se produit au niveau 
operationnel. Durant cette periode, les donnees recentes obte
XX 
nues par le recensement de l.980, revêlent que la Rëgion Nord
, fut la seule ã presenter un pourcentage significatif de oroiã 
sance du milieu rural, grâce ëvidemment au flux migratoire 
spontané qui s'est dirigê vers cette rêgion, alors que la seg 
le croissance vêgêtative de sa population n'aurait pas permis 
d'assurer un accroissement satisfaisant. D'un autre cõtë, des 
ëtudes rëcentes‹effectuëes par l'INCRA, demontrent l'existence 
d'un grand nombre de familles, dêjâ dans la rêgion,en attente 
_ 4 de s'etablir sur des lots. 
f .- »- ' Comme cela a ete expose, on constate l urgente nëceâ 
sitê d'une plus grande souplesse dans l'implantation de nog 
veaux projets de colonisations, en ëvitant ainsi la forma 
tionjfiagglomêration populeuses occupant d'une façon dêsordog 
nêe, les espaces vides, dont les rêactions ont des consêqueg 
ces préjudiciables et imprêvisibles, et provocant un nouveau 
problême social auquel le gouvernement devra trouver des so 
lutions.
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O2 
O que caracterizava os paises descobridores era 
a predominância e o domínio da navegação marítima, além da
1 
existência de uma densidade demográfica maior, que permi 
tisse transferir habitantes para os novos territórios des 
cobertos, efetivando, desta forma, a ocupaçao. Logo, a cg 
lonização efetuava-se pelo deslocamento de pessoas que 
acorriam em maior ou menor velocidade, dependendo do grau 
de interesse que despertasse, principalmente o econômico. 
No Brasil, sem o achamento imediato de riqueza fã 
oil, nos primeiros trinta anos apõs seu descobrimento, a
~ colonizaçao foi bastante lenta, embora concretizasse a ocu 
pação portuguesa nas terras descobertas. Esse periodo ê de 
nominado pelos historiadores de prê«colonizador. 
Contudo, graças â crescente atividade do extrati
~ vismo do pau-brasil e ã necessidade de mao~de-obra para as 
primeiras plantações de cana-de~açücar, acelera-se a colo 
nização do Brasil-Colônia. Nesse sentido, foi grande o es 
forço de Portugal, e diferentes medidas foram então toma 
das, representadas pela concessão de sesmaria, criação e
~ doaçao de capitanias hereditârias, estímulo â catequese do 
gentio, para cristianização e introdução nos trabalhos 
agrícolas, de africanos e em ambos os casos como `mao-de 
obra escrava. 
Por outro lado, desde o descobrimento até bem rg
O3 
cente, o processo colonizador no Brasil foi marcado pela 
entrada de estrangeiros no territõrio nacionall. Entre as 
razões que conduziram a uma reorientação dessa política de 
~ ~ _colonizaçao, destacam-se as reaçoes de hostilidades dos 
brasileiros aos estrangeiros apõs as duas Grandes Guerras. 
Soma-se a este fato, o crescimento natural populacional in 
terno, ocasionado de forma bem mais positiva pelo desenvoš 
vimento do controle de enfermidades infecto-contagiosas e 
a conseqüente redução da taxa de mortalidade infantil e o 
aumento do índice de vida média da população adulta. 
Na realidade, o acelerado crescimento demográfico 
tem sido em todo o mundo, alvo de preocupação de estudio 
. _ , 2 sos, planejadores e autoridades governamentais . Esses ag 
mentos populacionais, trazem como resultante a exigência 
de mais alimento e crescente necessidade de habitações, es 
colas e outros serviços comunitários de infra-estrutura. 
Assim, são inúmeros os problemas, principalmente, o que
v
~ diz respeito ã produçao de alimentos, cuja complexidade ê 
agravada com os deslocamentos cada vez mais freqüentes .~ 
1 - Entne aó litenatunaó exiótenteó a àeópeiio do aóóunto, 
wa Meíhem Adaó. Panaàama Geognãgico do Bnaóil. 29 
ed. Sao Paulo. Ed. Modeâna. 7983. p. 155/165; Ueâ 
gado dê Canva£ho. Onganização Social e Po£Zt¿ca 
Bzmózzzàm. 59 za. são Pzwfzú. reóê. p. so/óq; z eng 
Á¿£, INCRA. Imigaaçäo dinigida pata o meio Ruma£. 
Bmaóllia. 1978. 
2 - Conóufitan a obna da Mefivim Bemnand A. A coànida contma 
a áome. São Pauka. Aiíaó. 1971.
'
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das populações rurais para os centros urbanos, atraídas
~ pelas necessidade de mao~de-obra dos setores secundários 
e terciârios, bem como no tocante â modernização das cida 
des. Em nossos dias essa concentração urbana agrava-se sg 
' _ ~ bremaneira no período de industrializaçao que se seguiu â 
II Guerra Mundial. 
vw H. Este quadro leva a questao da colonizaçao a uma 
nova realidade: deslocamentoëb contingentes populacionais 
de excedentes internos nos sentidos rural/rural, rural/ur 
bano e urbano/rural, com acentuada predominância da trans 
ferência do rural/urbano. Trata-se do "êxodo rural". 
Em conseqüencia e atento â necessidade de produ
~ çao de alimentos, o Governo Federal desenvolve medidas 
com o intuito de diminuir o esvaziamento do campo e ao 
mesmo tempo colonizar novas regiões do país. Por outro la 
do, decresce a ênfase da colonização feita por contingen 
tes imigratõrios alienígenas, sendo acolhidas apenas em 
situações excepcionais e sob controle legal, Para atender 
ãs exigências que se fazem necessárias, o desenvolvimento 
da colonização agora executada por nacionais, o Governo 
reorganizou o processo colonizativo do Brasil, abrindo 
perspectivas de oportunidade espaciais capazes de supor 
tar os excedentes populacionais. E a Colonização Planeje 
da, posta em prática como uma alternativa para a ocupação 
da Região Amazônica, que serã objeto deste estudo.
.O5 
1.1. JUSTIFICATIVA E DELIMÍTÂÇÃO EO ESTUDO. 
As considerações até aqui abordadas, por si ;sõ 
justificariam a relevância desse estudo, reforçada ainda 
,z 
pela preocupação do Governo no sentido de materializar sua 
intenção de colonização planejada através da criação de Or 
gãos especiais para implementação do processo colonizador. 
Por esta razão,aspiramos a que esta monografia possa oferg 
cer algum modesto subsidíQëltOÕQSaqueles que se interessem 
pelo assunto ou a ele estejam funcionalmente vinculados, 
Como exame e perquirição de soluções, o relatâ 
rio se delimitarä ao estudo da colonização oficial da 
Transamazõnica no exercicio de l970/74, tendo em vista ser 
este período um marco de referência, como conseqüência da 
zu açao planejada governamental, onde todos os esforços con 
vergiram em direção ao mesmo propõsito¡ objetivando o eu 
cesso da nova política de colonização no Brasil. 
1.Z..DBJETIVÚS 
A finalidade do presente trabalho ê estudar a Cg 
lonização Oficial da Transamazõnicafcomo parte de um pro 
cesso mais amplo de desenvolvimento planejado. Seus obje 
tivos serão, assim,Geral e_Específicos.
O6 
a - GERAL. 
O objetivo geral do estudo visa a responder ã 
»-‹ 
seguinte indagação: Que causas levaram a Colonizaçao Ofi 
..‹ 
cial da Transamazõnica a constituir~se meta setorial de 
uma política de desenvolvimento planejado? 
bf« ESPECÍFICÓS. 
Os objetivos específicos a_serem atingidos se 
rão os que permitirão responder ao objetivo geral, ou se 
«` 
2 
.
_ 
- Pesquisar a histõria da colonização oficial bra 
sileira; “ 
- Identificar a situação da estrutura agrária .no 
Brasil e suas possiveis distorções; 
~ Comentar os critérios adotados para o processo 
de desenvolvimento planejado e sua operacionalida 
de. 
1.3. METODOLOGIA 
O conteüdo de uma Dissertação exige, de quem a 
elabora, capacidade para a execução de um trabalho atra 
vês de um criterioso embasamento científico pertinente.
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Com base nesses critêrios ê que nos propomos a 
uma investigação científica que, segundo SALOMON (1977, p. 
137), Ê o tàaõafiho empneandidõ møiodofiogicamente, quando 
óunge um pnob£ema, pana Ú quai êe pâonuaa a óoâução adequg 
za. 
Para a investigação científica porém- 'necessário 
se torna a elaboração de um relatõrio oientífico que SALV§ 
. 
,G 
DOR (1970, p. 167) assim define: oia tipoó de aeiatg3 91! Â.
~ 
mLoó a¿en£Z¿¿acó naõ aumáoà de päó~gnaduaçaú: a dióóenig
~ çao monognãgica e a'dz tese douiønafi; Ainda segundo SALVQ 
DOR {l970, p. 168) dissertação ê~um eótudo 'macapituñatiuo 
em áomma de expoóiçao com o objetivo de âeunim, anafliôam e 
inreàpàatam Ángonmaçõeô âe£at¿vaó a um tema eâpacígiao bem 
de£¿m¿iada, oaganizando e intenpâetanda cê dadoó a eia me 
gemenieó, de tai óoâte que âevefie domínio da matën¿a e cg 
paeidade de óiótemaiização, enquanto que a tese ê entendi 
da como um eótudo oâ¿g¿na£, envaãvendcrpeôqaiâa pnapnàg 
manta dita, quer de oàdem expeâimenxaã, quam de andem hiá 
tõmáca ou giioôõgica, ¿.. de um tema aópacláico öem defiimá 
tado; Impomia em aontn¿bu£çäo äeafi e oaiginafi paäa a conhg 
cimento do iema eócaflhido. 
Tendo em vista que este trabalho se desenvolve a 
~ ` nível de dissertaçao e considerando que o objetivo da meto 
dologia conforme orientação de KAPLAN (1972, p. 26),ë cofi
A uàdaà a c¿enc¿a a eõpecufiaâ e o ¢õnv¿£e a Ànteàeôóan-óe pe 
Zoé pnobiemaâ, a pesquisa serâ efetuada através de.uma in
>08
u~ vestigaçao, utilizando-se o modo estudo de caso que, segug 
do BRUYNE (1977, p. 224/25), neune ingoàmagãeó tão numeàg 
... óaó 2 tao detaññadaó quanto poóólveáó com viótaó a apheefi 
det a £cIa£¿dade de uma ôituaçäø. Pam Lóóo ele necoâhe a 
tëcn¿caó de coleta de inópnmaçoeâ ¿gua£men£z vanáadaô (ob 
... 
.zu 
óeàvaçoeó, antneviôiaâ, documenioól a, afliaó, áâequenzemeg 
te âeáinadaó. 
i O desenvolvimento do trabalho será sob a forma 
descritiva, segundo a orientação expressa na afirmação de 
BRUYNE (1977, p. 222) de que tal modalidade de estudo cog 
siste em deócneven toda a comp£ex¿dade de um caâo aonaag
~ 
ta;.. Nessa perspectiva, a busca de informaçoes dar-se~ã 
por meio de exame detalhado em obras e documentos existeg 
tes sobre o assunto em estudo, ou seja pesquisa bibliogrä 
fica.
2» 
V
, 
ou ... ' - 
Eaveuâfiâø msmmcâ DA comu 
zAÇÃø enem No BRASH;
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. . ~ A evolução histõrica da colonizaçao Oficial no 
Brasil, acompanhou os diferentes ciclos econômicos e pg 
liticos que se sucederam. Enquanto não foram encontradas 
atividades comerciais que despertassem para sua colonizë 
ção, a Colônia assistiu, nos seus primeiros trinta anos, 
a um quase completo abandono por parte dos seus descobri 
dores. Contudo, o assédio de outros povos ã Terra de San 
ta Cruz levou Portugal a mudar a forma inicial de coloni 
zação e, assim, a partir de 1.530 surgem as primeiras e§
~ pediçoes com o objetivo de implantar na colônia, _nücleos 
de povoamento. E, então, a partir desse deslocamento de 
fluxos imigratôrios, que se constatam as diferentes prig 
ridades ocorridas para efetivação da colonização oficial 
no Brasil durante os períodos de Colônia, Reino, Império
~ e Republica, que serao analisados a seguir. 
2.1. ~ BRASIL COLÔNIA e (1.500 - 1.815). 
No século XV, Portugal apresentava pleno domí 
,. › ~ ' ~ nio da tecnica da navegaçao e sua evoluçao ê de forma in 
' , ~ ~ vejavel as demais naçoes. Além disso, sua estrutura ecg 
nõmica muito contribuiu para o empreendimento de sua ex- 
~ 1 ~ ~ pansao maritima e comercial. Diante, entao, das condiçoes 
que possuía e dadas as exigências de expansão comercial, 
eram formadas as frotas que se lançavam ao mar, em rumos
~ até entao desconhecidos, na expectativa_ de novas descg 
bertas. Uma dessas frotas, sob o comando do fidalgo PÉ 
dro Alvares Cabral, em 22 de abril de 1,500, aportou em
Í?
s 
nosso território ~ era o descobrimento do Brasil, 
As primeiras expedições que aqui chegaram tinham 
caráter exploratõrio ou seja identificar possíveis rique 
zas. Assim, inicialmente, foi constatada a existência de 
'ÉH grandes quantidades de "pau brasil , madeira utilizada na 
época para a indústria de tintas, mas, embora importante, 
sô, por si, não justificava o deslocamento de frotas colo
~ nizadoras ao país recêm»descoberto, razao por que para um 
povo que se entregava a um grande comércio marítimo, cujo
~ 
lucro era a medida de suas aventuras, a soluçao natural 
encontrada foi a de quase abandono durante o período -de 
1,500 a 1.530, chamado, então, na sua cronologia, de 'U im 
. 
» . 1 ríodo pre-colonizador . 
Convém salientar que durante a vigência desse 
período o único fato que se identifica ao que diz respei 
› ~ fu ~ to ã colonizaçao, foi a doaçao de uma ilha feita zpor 
D. Manoel a Fernão de Noronha, que mais tarde veio a ter 
seu nome. A Carta Régia de 3 de março de 1,522 confirma 
o ato de doação. Entretanto, não se tem noticias do en 
vio de colonos para aquele lugar. 
2 - Ven óobàe o aóóunta Caio Pàada Junian. Evafiuçäo patê 
tica do Baaóíí São Pauta, Ed. Bâaóifiáenõe 1971. 
p. 13/14.
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~ Fioou,assim,a nova colônia quase abandonada e 
sem defesa, possibilitando a que outros_ povos começas 
sem a frequentar o litoral, bem como explorar o pau-bra 
sil de forma clandestina. Tais fatos levaram Portugal a 
preocupar-se mais com a colônia, ao mesmo tempo em que 
criava alternativas de explorações econômicas e consg 
qüentemente defensivasl. Nesse sentido, foi enviada a 
primeira expedição colonizadora em 1.530 para aquii ig 
plantar nücleos-de povoamento, o que deflagara, por as 
sim dizer, um processo colonizativo no Brasilz. A partir 
daí e tendo a seu favor o acesso, no litoral, concentra 
ram~se os primeiros imigrantes portugueses que iniciaram 
a colonização no solo brasileiro, pois, estando o litg 
ral protegido, o inõspito sertão ficava seguro3. 
Mais tarde, dada a dificuldade de se encontrar 
um meio capaz.de agilizar o processo colonizador e tendo- 
Portugal já experiências através do sistema de “Capita 
nias-Hereditârias" em outras ãreas, foi o litoral da cg 
lônia dividido em (quinze) lotes e entregues a doze dona 
_
/ 
. 3 ~- 
1 ~ Conóu££aà Pandiã Ca£€geaa. Fonmaçãa Hiõtãaica do Bag 
âàz, 55 za. são Paura. Ei. Na¢¿úna¿, 1.938. p-;J._ 
2 « Vea a oõua Hëlio Vianna. Hiôiänia do Buaâii. 12 ed. 
São Pau£o. Ediçõeô Mziñomamento. 7.975. p. 56. 
3 ¬ Reconueâ a Poatugai. Hiótõàia da Cofionização Poutg 
gueóa no Baaôii. Hitogaaáia *,C€rMaè£ànd£mflP0&ta, 
Mcmxxrv. p. xxrrz '
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tãrios; Contudo, no que diz respeito ao processo de oolg 
nização, essa experiência não mostrou os esperados resul 
tados, embora atingisse os objetivos de preservar o se; 
tão e evitar a fixação de outros povos estrangeiros,não 
portugueses no territõrio brasileiro. 
Em substituição ãs Capitanias`Herediäãrias¡ e 
através da Carta Rëgia de 7 de janeiro de 19547, D. João 
IE! aqui estabeleceu o "Governo Geral", reafirmando a ne 
cessidade de povoar as novas terras. Além disso, a intro 
dução da cana-de~açficar e a conseqüente instalação e mul 
tiplioação dos engenhos passaram a exigir de forma inces 
sante a vinda de mais btaços para a lavoura, -determinan 
do a utilização da forçaede-trabalho'a£ricana,que aqui 
introduzida como escrava e como recurso para aquela fina 
, 
*_ 
lidade não conseguida pelo elemento nativo que eram os 
indígenas. E, assim, por esse processo muitas áreas fg 
ram colonizadas, em ritmo-crescente, gora recebendo \_,:. ml 9 
a integração dos que aqui nasciam%. V 
No período de 1.580 a 1,640, nova lentidão vol 
ta a ocorrer na colonização da Colônia, tendo em vista 
Portugal perder sua independência para a Espanha. Enttg 
tanto, mesmo assim, algumas povoaç6es_foram-criadas em 
diferentes partes do território, tais como: em Santa Ca 
Á ~ Caio Pmado Íuniox. op. aii. p. 23.
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tarina, Pará e Maranhão, e principalmente a tentativa na 
Bahia e certo êxito com Pernambuco através da coloniza 
ção holandesa. Apõs a retomada de sua independência, Por 
tugal restringe a saída de braços de seu territõrio, pre 
judicando o desenvolvimento da agricultura colonial, e 
surgindo.conseqüentemente as chamadas entradas e bandei 
ras, que se destinavam ã escravização do índio, e, e com 
essa finalidade foram obtidos resultados absolutamente 
pu positivos para a interiorizaçao da colonização neste pe 
riodol. Cumpre ainda salientar que outro fator muito ig 
portante que contribuissezmma essa interiorização, foi o 
"ciclo do ouro" - (1,700 ~ 1.759), despontando como o 
principal responsável pela ocupação das Capitanias das 
Minas Gerais, da Bahia, de Pernambuco, do Pará, do Espi 
rito Santo e das terras que vieram a formar os atuais E5 
tados do Mato Grosso e de Goiás. 
^ Durante os anos de 1,747 a 1.815 quando o país 
ê elevado ã categoria de Reino, constatam¬se algumas mg 
didas objetivando incentivar o processo de `colonização. 
Assim ê que em 1.747 atravês da Carta Rêgia de 24 de _f§ 
vereiro foi autorizado o deslocamento de 4.000 (quatro 
mil) açoreanos para Santa Catarina. Além disso, dois ou 
tros atos que beneficiaram a colonização ocorreram em 
1.808, sendo um ato no dia 28 de janeiro e outro no' dia 
J - Mauricio weiflióch. Legiâãação ôøõàe ¿â£âanga¿noô.R¿o 
de Janeiào. Tmpaanôa Nacionai. 1941. p. XXV.
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25 de novembro. O primeiro¡ abre os portos ãs nações ami 
_ , 
V
1 
gas, e o segundo autoriza a concessao de Sesmaria aos 
estrangeiros residentes no país¿ numa visível demonstra 
ção de estimular a fixação de homens na Colônia. 
A última Carta Régia no período colonial refe 
rente ã colonização ocorre em 23 de setembro de * 1.811, 
pela qual foram concedidas terras de sesmaria na capita 
nia do Rio Grande de S. Pedro do Sul, onde foi criada 
ua colônia para irlandeses. Com ela encerra-se o proceg 
so de colonização, nesse período. 
` 
_ 
Assim, os trezentos e quinze anos que marcaram 
o período colonial direcionaram inicialmente a colonizg 
ção para o litoral e, numa etapa posterior¡ a interiori 
zação. No litoral a divisão inicial das terras ocorre pg
\ 
` ou 
las Capitanias Hereditãrias e no interior a colonizaçao 
ê estimulada pelo bom resultado da criação do gado e prg 
dução de açúcar. O que ê importante salientar ë que ag 
bas conduzem ã formação do latifündio, que caracteriza o 
período, quando então se implanta no país um novo regime 
político, o Brasil Reino. ` 
1 ~ Seómamia aaa a áoxma ƒumídica de conceôóão pana o 
apmaveitamento de renmaó Lncuitaó, gai cxtinia pg 
Za Raâoiução de 17 de ƒu£ho de 1.822.
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2.2. ~ BRASIL REINO - (1.81S ~ 1.822]. 
Em 1.815, através do Decreto de 16 de dezembro 
Ó Brasil é elevado ã categoria de Reino Unido ao de Por 
tugal e Algarves até 1.822. E então se define o período 
áureo de nossa Histõria Política e Administrativa: o Bra 
sil torna-se independente. Nasce uma Pátria para os bra 
sileiros. Iniciamzse, então, profundas inovações na poli 
av tica de colonizaçao, Foi durante esse período que se ini 
ciou a colonização dirigida, isto é, organizada e subsi 
diada pelo Estado para estrangeiros, naÓ'Portugueses ig 
manados aos súditos brasileiros, no ideal comum de devol 
ver a Pátria que nascera naquela tarde, pelo destemor do 
príncipe portugüês, coroado Imperador a 12 de outubro. 
Cumpre destacar que no período, a colonização foi incre 
mentada preferencialmente por imigrantes suíços, italia 
nos, poloneses e alemãesi 
253. - BRASIL IMERÍÕ - (1.822 - 1f889). 
Com a Independência inicia-se uma nova fase na 
Histõria do Brasii~Império, dividido em duas etapas di§ 
tintas, o Primerio e o Segundo Império, o que veremos a 
seguir: a evolução por que passou a luta pela coloniza
~ çao-do Império do Brasil.
_
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a ~l?RIMEIRG'IMÉRÍÚ.~ (1,822 « 1.831) 
A exemplo do Brasil Reino, foi bastante rápido 
o período do Primeiro Império, mas em tempo de surgir u 
fato novo que caracteriza a êpoca através da colonização 
eu ~ ' ~ efetuada com alemaes¡ que vao se estabelecer na Regiao 
Sul do país. 
' Nesse período, foram criados subsídiosl por 
~ ` dois anos aos colonos alemaes que fossem residir em Nova 
Friburgo. Era uma forma original de atrair colonos, ace 
lerar a colonização e fixâ-los em um determinado lugarz. 
. Ao contrário do Sul, onde prosperara a colonizë 
ção alemã, pois tinham os colonos a seu favor o clima, 
a~do Nordeste fracassouw Assim sendo, em 1.831, ao enceg 
rar-se o Primeiro Imperio pela abdioação de D. Pedro In 
assiste-se a métodos inovadores, destacando~se a desceg 
tralização da colonização para as Províncias em geral. 
1 - 0 óubóídio concedido eia de fóü ne¿ó d¿ãa¿oó poa cg 
beça no primeiro ano e,80 àeió no óegundo ~axce£o 
ch¿ançaó~menoÀeó de taëó anoó. Exam tambëm concg 
didaó viagenó Ziumaó, direita de cidadãos bâaó¿ 
Zeimoó, tofieuãneia de âe£¿g¿ão, diópenâado do óeš 
viço miiitaà e meceãimento de an¿ma¿ó. Em tnoca, 
não podiam vendem óauô loteórnoó dez pâimeinoâ 
anoô. 
2 - Decaeto de 20 de abmií de 1.824.
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Sendo_o sucessor de D. Pedro I de menor idade, 
a partir de 1.831 o Brasil passou a ter um Governo Regen 
cial que, em 1.837, criou a Sociedade Promotora de Colo 
nização cujo fim era conseguir braços livres para a la 
voura, tendo ainda a prerrogativa de conceder sesmaria e 
isenções a companhias particulares que desejassem wculti 
var as terras. Ao ser declarado de maioridade o Príncipe 
D. Pedro II, inicia-se o Segundo Império. _ 
B~- SEGUNDÓ IMÊRIO ~ (1.84ü « 1.889]. 
Dando prosseguimento aos métodos adotados pelos
~ governos anteriores, a colonizaçao continua sendo efetua 
da por meio de entradas de estrangeiros no território 
brasileiro. A demonstração mais relevante a respeito do 
assunto vem ocorrer somente em 1.848 quando a lei S14 de
\ 
28 de outubro concede ãs Províncias, seis léguas em qua 
dra de terras devolutasl para fins de colonização. Estan 
do as Províncias credenciadas a executarem.a colonizg 
ção, e possuindo ãreas para tal fim, proliferaram as 
criações de colônias agrícolas. 
` 
`
d 
Dessa forma, os anos que se sucedanam registram 
a entrada no Brasil de elevado número de estrangeiros, 
principalmente alemães, que aceleraram substancialmente 
1 - São tenmaó da União, pela primeira vez, gica defiinš 
do ôua deótinaçäo.
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a colonização. Entre todas as tentativas de colonização 
efetuadas por estrangeiros a chinesa foi a mais repelida 
pela opinião püblical. _ 
No campo institucional, a colonização teve sig 
nificativos avanços, pois em l.854 foi criada pelo Decrg 
to 1.318, de 30 de janeiro, a Repartição Geral de Terras 
Públicas, incumbida de demarcar as terras, discriminar 
as do dominio público e tratar da colonização. Posterior 
mente, em 1.860 através de Decreto 1.067 de 28 de julho, 
nova ênfase ë dada para o aperfeiçoamento ~organizaciQ 
nal, pois foi criada uma Secretaria de Estado nos Negê 
cics da Agricultura, Comércio e Obras Püblicas, que pmgi 
sa a conduzir os assuntos referentes ã colonização. Em 
bora tivesse o nome de Secretaria, seu titular tinha os 
privilégios de Ministro, conforme art. 19 parágrafo 1. 
Finalmente, em 1.864 foi criada a Agência Oficial de Imi 
gração, õrgão_especifico para tratar de assuntos de en 
trada de estrangeiros no territõrio. 
A primeira preocupação para se efetuar a coloni 
zação com nacionais, ocorre em 1.858 através do Decreto 
2.159 de 19 de maio, que na prática parece não surtir os 
efeitos necessários, pois nos anos seguintes,constata~se 
O : mesmo ritmo de entrada de estrangeiros, entre os 
Í - Ven Hëlzo Vianna - Op. cit., p. 517.
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quais os de origem americanal, asiática e polonesa, sendo 
que para atender a esta última foi autorizado a funcionar 
4.' a Promotora de Colonizaçao Polaca do Impêrio, conforme o 
Decreto 3.575, de 30 de dezembro de 1.8652, 
Na colonização nunhum outro fato de maior relg 
vância se registra nos anos subseqüentes até a extinção 
do período imperial. Assim, nos sessenta e sete anos em 
que perdurou o Império, constata~se o esforço no sentido 
de conduzir de forma mais eficiente a política de coloni 
zação do territõrio nacional. Identifiçam-se no período 
novas tentativas de colonização com imigrantes de difg 
rentes nacionalidades, sendo a de maior progresso a rea 
1-; nu lizada por alemaes. Alêm disso, nessa conjugaçao de eg 
forços, constata-se ainda a reestruturação institucional 
de forma a melhor atender ã exigência das necessidades 
de mais braços para o meio rural. Desta forma, os trezen 
tos e oitenta e nove aos que antecederam ao período Rg 
publicano, desenharam a tendência para a distribuição pg 
pulacional e agrária do país, pois, conforme se verifica, 
todas as ações foram direcionadas para o litoral em pri 
meiro lugar e posteriormente para o interior; em ambas' 
1:» Em 1.867 dão animada no paíó 5.000'agä¿au£toÀeâ amg 
micanoó. 
2 ~ Duâante a ëpoca ¿oÀam«aa£oà¿zadaó a càiaçäa de outnaô 
omganizaçãeó que tánham âempâe o meómo objetivo, 
a de tmanôpontdm coíanoô.
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as situações a atração era o latiffindio, enquanto a in 
trodução de colonos se destinava para o suprimento de bra 
vv ços para o grande proprietário ou para formaçao de colê 
nias que incentivavam o minifündiol. Em 1.889, encerra-se 
o período Imperial e inicia~se o Republicano que veremos 
no item seguinte. 
2¢4. - BRASIL REPUBLICÀ»~(l.889 a nossos dias). 
A partir do início do período Republicano a pg 
lítica de colonização acompanha as transformações estrg 
turais da nova Repñblica; O grande desenvolvimento das 
lavouras e a abolição dos escravos em 1.888, contribuem 
para a necessidade de mais braços para a agricultura na 
cional, e a solução, a exemplo das anteriores, foi atrã 
vês da imigração estrangeira. 
nú Se a soluçao para a dificuldade foi a mesma, a 
racionalidade que disciplinava sua operacionalidade sur 
ge de forma inovadora, pois os Decretos de 1.890 bem de 
finem o novo comportamento e tratamento a serem .executa 
dos nos assuntos pertinentes ã colonização; assim ê que 
o Decreto de n9 162 de 16 de janeiro tinha como objetivo 
principal resguardar o agricultor nacional, ou seja, dis 
ciplinava o acesso de colonos estrangeiros aos núcleos 
coloniais; outro Decreto, o de n9 528 de 28 de junho, rg 
1 - 0 tamanho doô £ø.zte,ó;nuâ coloniazs atuam de 25 ha.
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gularizava a'introdução bem como a localização dos imi 
vu grantes na Repüblica, Nao menos importantes, foi o apri 
moramento institucional, pois o Decreto de n? 603 de '26 
junho reorganizou a estrutura da Inspetoria Geral das Ter 
ras e Colonização. Finalmente, o Decreto de ns 1.187 de 
20 de dezembro, centralizou no Congresso Nacional a auto 
rização para concessões de fundações de núcleos e ~ novos 
~ ` contratos para introduçao e imigrantes. 
. A partir de 24 de fevereiro de 1.891 data em 
que ê promulgada a Constituição da República, o pais in 
grassa no regime federativo. A exemplo do que ocorrera no 
Império, as terras devolutas são descentralizadas agora 
para os Estados. Nesse sentido, São Paulol foi o Estado 
no que mais estimulou a oolonizaçao em virtude da expansão 
da lavoura cafeeira, pois, sozinho, passou a absorver 
67% do total dos imigrantes no ano de 1.897 e em 1.901 
atinge o Indice de 8é%. 
Até o ano de 1.911, continua a entrada de colo 
nosz sem maiores dificuldades, apesasr da existência de 
atos normativos nesse sentido; entretanto, a partir des 
7 - Conóufite a obna wèñiiâch Mauaicio. Legiõäação . óobae 
eózaangeiâoó RJ. Impmenóa Naaionat 1.941, ~ 
2 - A meópeiio da coionização executada com Japoneôeô 
conóufite a abra 5a¿ta H¿noóhÁ. O Japonëó no Bag 
ALZ. 1.961.
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se ano, conforme Decreto n9 9.081, de 3 de novembro, fica 
reservada nos nücleos coloniais uma quota‹ie30% 608 l0teS 
para os colonos nacionais. 
No campo institucional foi grande o avanço oco; 
rido, pois pelo Decreto n9 1.606, de 29 de dezembro de 
1.906, foi criada uma Secretaria de Estado com a denomina 
ção de Ministério dos Negõcios da Agricultura, Indüstria 
e Comércio. Um ano apôs, ou seja em 1.907, pelo Decreto 
6.479, de 16 de maio, foi criada a Diretoria Geral do Se; 
na 
viço de Povoamento, cuja atribuiçao principal era implag 
tar núcleos coloniaisl. Em 1.909 seu nome foi mudado para 
Serviço Nacional de Povoamentoz. Continuando o aperfeiçoa 
mento institucional, foi criado, em 1.930, o Ministério 
1 - Cinco nãc£aoA'co£on£a¿ó Áonam cniadoó peío Semuiço de 
Povoamento a Àabenr Joinvifiie z Ráo Bnanco em San 
ta Catànina; Ivai, Thati, Caótuo e Vena Guanang 
no Paxanã. 
2 - Entâe oó näckeoó cokoniaiô impäantadoó pe£o Seâviço 
Nacional de Pavoamento deótacam-be: João Pinheimo 
z Incangidenteó em Minaó Genaió; Itatiaia e Uiôaofi 
de de Mauã no Eótado do Rio; Monção e Bandaiuafiteô 
em São Paufio; Rui Baubôôa na Bahia; Chevaflwmdia no 
Pahã e Maâqueó d%›Abnan£eó no Paâanã.
zá 
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da Agricultural, porém os assuntos pertinentes ã coloniza 
ção permaneceram na área do Ministério da Indüstria e do 
Comércio atê_l.9342. 
Apõs os acontecimentos decorrentes da I Grande 
Guerra, em que houve problemas entre nacionais e as colo 
nias a1emães¡ inicia~se o declínio da entrada de estran 
geiros até que o assunto passa a ser matéria da Consti Í _ 
tuição.de 1.934 que limita o acesso de imigrantes em uma 
cota de 2% ao ano do total dos respectivos nacionais fixa 
dos no país durante os ütlimos cinqüenta anos. 
Entre outras razões para que o Governo dificul 
tasse a imigração de qualquer origem e sem limites quantš 
tativos ê que a mesma não representava os interesses de 
-4 ordem econômica, ética e política, bem como nao estava 
confirmada que a entrada de estrangeiros tinha por objeti 
1 - Fóz zzâadâ pzzo vzaâzzo nc 19.44â dz â.1z;1eso. Nú M¿ 
nióiëâio da Agäicuituaa áomam daiadoó doiô õmgãoô 
paâa tuatamem do aóóunto de cofionizaçao, óendo o 
pà¿me¿ào-em 1.934 quando o Decâeto n9 24.464-A de 
26 de junho câioa 0 Senv¿ço'de Iààágação, Refiioâeí 
tamento e Coñonização e a óegundo em 7.938 quanda 
o Decâeio-Lei n? 406 de 4 de abn¿£ câ¿ou.0Conóe£ño 
~ ~ de Inâigaçao e Coflonizaçao. 
2 - A zàanógenëncia doó aóóuntoó peazinenteô paóóam pana 
0 Miñiàtëaio da Agâ¿cu£tuna pan ganga da Decueio 
n? 23.979. de 8 de manço de 7,934.
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vos a dedicação ã aqrioulturals 
Enquanto os atos do Império não deram a resposta 
esperada a respeito da entrada de estrangeiros, agora pa 
race ter atingido o objetivo, pois ë enorme o declínio e 
o assunto passa a ser absolutamente controlado e muito 
mais ainda depois da II Grande Guerra. 
Conforme se observa, os assuntos referentes ã cg 
lonização sempre estiveram subordinados a instituições 
que apresentavam outros objetivos; e somente a partir de 
1.954 tem-se a primeira estrutura organizacional dotada 
de um corpo técnico, administrativo e jurídico para tra 
tar exclusivamente dos assuntos de imigração e coloniza 
ção do país. Para tanto, foi criado o Instituto Nacional 
au au de Imigracao e Colonizaçao - INIC - que se limitou, entre 
tant0›a.implantar alguns núcleos de colonização no Nordes 
tá. 
7 - Sobne o aâóunto ven Hëäio Vianna, ~ Op. aii. p. 612/ 
673. 
2 - Foi calado pain Lei n? 2.163 de 5 de janaina de 1954, 
óendo extinto oó demáió õngäoó que tnatavam doó aí 
óuntoó. Impflantou dunante oua vigência ao óeguin 
tao näcleoó coioniaiõ: Pium e Mancofiino Dantaó -no 
Rio Gnande da Nonte; Rio Bonito em Pennambuco; DE 
vád Caldaô no Piauí, Pio XII no Ceanã e Ponto Segg 
no na Bahia.
'
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Em 1.962, ocorre nova mudança. Foi extinto o 
INIC e criada a Superintendência de Política Agrãria - SE 
PRAI, que, diga-se, foi de curta duração, pois em 1.964, 
com o advento da Lei 4.504, de 30 de novembro - Estatuto 
da Terra, foram criados dois õrgäos para tratarem do ag 
suntor O Instituto Brasileiro de Reforma Agrária - IBRA, 
com vinculação ã Presidência da Repñblica e o Instituto 
Nacional de Desenvolvimento Agrário - INDA, vinculado ao 
Ministério da Agricultura, sendo então extinta a SUPRA. 
Conforme o Regimento Interno do INDA, aprovado 
pela Portaria Ministerial de 03 de março de 1.966, os ag 
suntos pertinentes ã colonização ficaram sob a responsabi 
lidade do Departamento de Colonização - DC que, segundo o 
artigo 55, tinha por finalidade a "oa¿entação, noama£¿za 
~ ~ 
ção, pianiáicação, cooadanaçao, execuçao e contaoie fâdaó 
aiividadeâ óubótantivaó do TNUA, no campo de cofionização, 
pzia óeieção, aaaapção, diótaibuição e áixaçãa de-imigaag
~ teó, eaiaçao de nãcleoó e nagiótao da Paojetoó da ¢o£on¿ 
zação¡ de ioteamanto paaa aabanizaçäo a de cadaótao daó 
entidadeó päb£¿caà e paiuadaô cofionizadoaaô, com vô* mag 
pectivdó nãcñaoô". - 
1 - Caiada peia Lei Delegada n? 11 de TT'de outuôao de 
1.962. Sua gaande aea£¿zaçãoÂ5o¿ a caiação do MQ 
cleo A£exandae de Gusmão em Bnaóliia - DF e a eg 
taega de algunó tštuíoó de paápáiedadaó de teaaa.
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Coube assim ao IBRA, na forma do Regimento Inter 
no do Departamento de Organização de Núcleos - DN, aprova 
do pela Portaria Ministerial n9 90, de 7 de dezembro de 
1;966, Órgão com atribuição de operacionalizar a colonizë 
ção-e nele conforme o previsto em seu artigo 29, destacam 
se entre outras atribuições as seguintes: paomoção da cg 
. ~ , . « . 1 ~ . Zonrzaçao naõ Ãaaaó Paaoartaaaaó da_Re¿oama Agaanaa oa, 
medianie convën¿o com 0 Inótitato Nac¿ona£ de Deâenvoivá 
mento Agaãaio - INDA, em taaaaô óitaadaó goaa daqaekaó 
ãaeaó; exame e paaaaea, quanto ã matodokogia e aeg¿ó£aa 
doó Paojeioó de co£on¿zação...; áncentivo, noó viótaitoô 
da coíonizaçãa... . 
nu 
A principal diferença entre as atribuiçoes dos 
Órgãos era que caberia ao IBRA atuar em ãreas considera 
das prioritárias para fins de Reforma Agrária e ao INDA 
` IU j @ Á nas ãreas nao prioritarias. Ambos os orgaos foram extig 
tos pelo Decreto.l.ll0 de 9 de julho de 1.970, sendo cria 
do então o Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
gn-únnu1u-u-:uai-Q-vl-II-€1"¡fll - 
1 - Ãaeaó paioaitãaiaó aaam daáinádaô poa Decaetoó. No pg 
aíodo de 1.964 a 1.920 5oaam~óe£ec¿onadoó 5 ãaeaó 
zz wõzzz 19 Nwzâzózz mó Eózzzúoó dz PE z PB; 29* sig 
óZ£¿a todo o DF e algunó municlpioâ de MG e G0; 39 
Rio de Janaina pauta da äaea“aaaa£ da GB e alguna 
maniclopioó da MG e SP; 49 Rio Gaanda do Sal todo 
o Eàtado e 59 Ceaaã todo o Eótado.
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Agrária - INCRA, que assumel as atribuições dos dois Ó; 
gãos e passe a conduzir a política de colonização. Atual 
mente o INCRA ê vinculado ao Ministro z Extraordinário pg 
ra Assuntos Fundiãrios e apresenta hoje 43 projetos de cg 
lonização em operação. 
Atê a decisão governamental de abrir, na selva 
a Transamazônica e incentivar a colonização da .Amazõnia, 
ãrea de grandes espaços vazios e portanto em condições de 
absorver elevado número de excedentes populacionais de
~ outras regioes quer pelo processo espontâneo ou dirigida, 
identifica-se que os Governos anteriores se~ preocuparam 
nú tão somente de facilitar ou nao o acesso de .estrangeiros 
no territõrio pâtrio e,quando muito procuraram amparar o 
agricultor nacional, concedendo-lhe percentuais nos n§ 
cleos coloniais. Entretanto, não se identifica nenhuma mg 
dida capaz de mudar ou alterar a tendência da formação da 
estrutura agrâria já sedimentada no processo de colonizê 
ção, posta em prática desde o Brasil Colônia.
' 
Isto exposto, passaremos a analisar no próximo 
capítulo as Formas de Colonização Oficial no Brasil. 
4 ~ -Q 
1 - Aóóumia tambem~a conduçaa de 23 nucleoó coloniais do 
ex-INPA e~14 do ex-TERÁ.
sá 
Pam-xs na ‹:oLoNrzAcÂo oFrcrA|. 
No Bmsn. ~
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Do que se depara nos capítulos antecedentes cons 
tata-se que a colonização brasileira transcorreu inicial 
mente atravês da imigração dirigida ou espontânea, para 
depois operacionã¬la por meio de nacionais, identificados 
como excedentes quer nos centros urbanos quer nos rurais. 
g sv na Ve-se entao que, a Golonizaçao Oficial no Brasil, consti 
tui-se fundamentalmente de duas formas: a Colonização Di 
rigida e a Espontânea executada com brasileiros e a Colo 
nização efetuada atravês da Imigração quer seja Dirigida 
ou Espontânea; Ambas as formas serão revistas a seguir cg 
mo também os diferentes métodos operacionais. 
3.1z Y COLONIZAÇÃO OFICIAL DIRÍGIDA OU ESPONTÃ 
NBA. ' 
Na forma da Legislação vigente, entende-se por 
Colonizaçao toda atividade oficial ou particular destina 
da a dar acesso ã propriedade da terra e a promover seu 
aproveitamento econômico, mediante o exercício de ativida 
des agrícolas, pecuãrias e agro-industriais através da 
divisão de lotes ou parcelasl. Pelo exposto, pode-se con 
7 - Úecmeto n? 59.428, de 27 de ouxubäo de 7.966, ant. 
59.
31 
cluir que Colonização Oficial ê uma atividade desenvolvi 
da por entidade pública, quer seja Federal, Estadual ou 
Municipal, objetivando a ocupação racional de âreas va 
zias ou de baixa densidade demográfica, através de um Prg 
jetol de Colonização, mediante a prévia elaboração de um 
projeto têcnicoz. Desta forma, a Colonização Oficial ê 
executada de duas formas: Dirigida ou Espontânea. i 
a - DIRIGIDA. 
Entende-se por Colonização Oficial Diriqida3, 
uma ação planejada por uma entidade governamental com o 
fim de direcionar correntes migratórias de lugares « com 
excedentes populacionais para outras de baixa densidade 
1 ~ A denominação Zegaí ë Näcieo da Caíonização donfionme 
` 0 aki. 89 do ÚQQRQÊÓ 59,428, 
2 ~ Inótàumento de Pianejamenio, onde são pàeviôzaô, oõjg 
~ tivbó a meíaó a.ôenem-atingidas. Tngefiizmente ôãa 
poucoó oó«Pm0jetoó de Co£an¿zaçãa que peóôuem o 
Pmøjato Tëcnico. Como óuôótituta imediato apmaóefi 
ta-ae um documento anuái denominada Pnogmamação 
0peâaa¿ona£. 
3 - Sobue_o aóóunto aonõuitam a øôaa Vânia Patto Tavaaeô
A "et allà". Coionizaçäo D£à¿g¿da no Bmaâifl, 
ç 
óuaó 
1. "' 0*
' 
poóóibikidadeó na Regàaa Amazônica, TPEA/TNPES. 
Rio de Janaina, 1,972; oa aánda Uamcg da Sifiva. Cg 
Zonização e Zonas p¿one¿aaô° In: Aôôociação doó 
Geoghãgoõ do Bnaôii. Säa Pauio. 1¿973. Anaió. P. 
197.
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fiemogrãfica,§previamente preparadas para recebê-los. Nes 
te caso, as despesas ocasionadas pelas transferências das 
famílias são de responsabilidade do Órgão executorl. 
Do exposto, pode-se concluir que o objetivo prin 
cipal do processo ë evitar os deslocamentos no sentido Rg 
ral/Urbano; reduzir as tensões sociais rurais ou urbanas, 
proporcionando assim uma melhor distribuição da população 
e~ao mesmo tempo contribuir para a expansão da fronteira 
agrícola. Foi por esse processo que se preccnizou a coloni 
zação oficial da Transamazõnica. 
H
~ 
b - ESPONTÃNEA. 
Entende-se por colonização espontânea os desloca 
mentos realizados de forma livre, isto ê, sem qualquerl ge 
rência governamental» E uma tomada de decisão ocasionada 
principalmente por fatõres econõmicos2..Hâ também que se 
~¢=?|ivwO= . 
1 - Rcconàcu a Hcbctt c Mamin. Colonização Eopontãnca,PÓ£§ 
tica Agnãhia c Gaapoó Saciaià, In Amazônia: Dcôcg 
voivimcnto c Ocupação. IPEA/INPES. Rio dc Janc¿co. 
1.919. 
` i 
2 - Oatnoó áatoàcó contàibucm puma pnouocaâem oô dcôfiocg 
mcntoô, como ócjam:'po£Z1£coa c acfligioâoô. Aó 
V 
oôaaó citada- na aõondagcm dc_co£on¿zação diaigida 
aclatam o aâóanto com_õaótantc paofiundidadc.
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rem consideradas como motivadoras de evasão .populacional 
as modificações da estrutura agrária quando originam mini 
fündios ou latifündios. 
.
' 
Esta tem sido a forma de ocupação marginal e de 
sordenado das rodovias recém abertas, onde se desenvolvem 
grupos comunitários de diferentes tipos e interesses e pas 
sam a uma convivência fora dos padrões e valõres convencig 
nais da sociedade. Para estes casos, medidas ~disciplinadQ 
ras de toda ordem passam a exigir uma ação governamental, 
que já chega de forma retardatãria. 
A solução tem sido a implantação de Projetos de 
Colonização que, diante das circunstâncias, ficam' impoâ 
sibilitados de acudir os pre~requisitos indispensáveis pa 
ra sua criação, como sejam: próximos a grandes centros, fã
1 cil acesso e outros . Fatores dessa ordem têm contribuído
ø 
significativamente para dificultar os êxitos esperados pg 
lo processo da colonização, sendo o grande responsável pg
~ la inadaptaçao das famílias a área e os insucessos na pro 
dução agrícola. 
~_í__¢___ 
I - Lei n? 4.504, de 30 de nouembao de 1.964. Aut. 56. 
.. 
ãsmâõiíéšé Umvaânâr\ââ 
_ ã 
Uföb
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3.2. - IMIGRAÇÃO PARA A COLÔNIZAÇÃÕ DIRIGIDA OU 
ESPONTÃNEÂ. 
Imigração ê a entrada-de um indivíduo, família 
ou grupos de pessoas, em um país estranho para nele se eg 
tabelecer. Desta forma; poderã fixar~se nos diversos setg 
res da econômia do país acolhedor. No presente enfoque se 
rã objeto o setor primário. Foi o método empregado para a 
colonização do Brasil até 1.9301, 
A partir da legislaçãoz que disciplinou o proces 
so da imigração para a Colonização ao meio rural ficou 
obrigatório que nos nücleos a que se destinam os imigrag 
tes houvesse a participação de 30% de colonos nacionais e 
o restante distribuido até 25% aos.de outras nacionalidg 
des3. Para tanto, o imigrante, deveria comprovar sua cog 
diçäo de agricultor; mediante atestado firmado pela auto
~ 
ridade competente do pais.de origem e nao poderia dedi 
car-se a outra atividade. . 
Atualmente, o õrgão responsável pela coordenação 
da imigração para a colonização ê o Conselho Nacional de 
1 ~ O aôâunta jä fioi motivo do 2? capítuio desta monvgäg 
fiáa. 
2 - Decaeto-Lei n? 7.967, de 18/09/45. ~ 
3 - aiii o 50.
' 
__._.__._.____ 9 .
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Imigraçãol. Sua execução ë efetuada de forma Espontânea 
ou Dirigida, mediante a participação-de empresas para rg 
feridos finsz. ' 
a'= IMÊGRAÇÃO ESPÚNTÃNEA. 
É aquela realizada por iniciativa do imigrante, 
recaindo sobre si as despesas decorrentes con seu deslg 
camento. A entrada de pessoas nessa categoria ê feita por 
meio de quotas, não podendo exceder a 2% (dois por cento) 
do total dos imigrantes íngressados no país durante o .pg 
ríodo entre 01/01/1.884 a 31/12/1.933. Nesse sentido o 
Brasil possui acordos assinados' com a Itãlia, Japão e E§ 
panha. 
h ~ IMIGRAÇÃO DIRIGIDA. 
vw Quando sao programadas previamente pelo poder pÊ 
blico, empresa ou particular para a introdução dos img 
grantes, hospedando~os e os conduzindo a suas parcelas. 
Nessa modalidade de colonização3, o Brasil possui acordos 
assinados com<xsPaises-Baixos; Itália, Japão e Espanha¡ 
wq-_-ni-n-nas-_:--un- › 
1 ~ Lz¿ nv ó.s15 dz 1e.os.1,9so, 
za- Azz¿g0 40 do vz¢âzzõ~Lz¿ na-1.961/45, 
5 ~ A imigaação puma a coñanâzaçäo dave pae5emen¿¿d£men£e 
meëaiaem óobàe áamífliaâ de 05 peôóaaô na fiaixa zig 
mia de 15 a 50 anoó'de idade.
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3.3. METÕDOS OPERACÍÚNÀÍS BE COLONIZAÇÃO OFÂ 
CIAL. 
. As ãreas onde se localizavam os imigrantes foram 
inicialmente denominadas de Colônias Agrícolas. Ainda com 
este nome foi efetuada a colonização com nacionais. Entre 
tanto, com o advento da Lei 4.504, de 30 de novembro de 
1,964, passou-se a chamar de Núcleo de Coloniàaçäol como 
sendo a unidade básica, caracterizada por um conjunto de 
parcelas integradas e que possua uma sede administrativa 
e servi os comunitãriosf A im lantaoão de três ou mais Nü r _ ..._ 
cleos dã origem a um Distrito de Colonização, Atualmente,
~ sao chamados de Projetos e apresentam diversificações, cg 
mo sejam: 
¬ Projeto de Colonização, 
- Projeto de Assentamento, 
- Projeto de Assentamento Dirigido, 
- Projeto de Assentamento Rápido, 
- Projeto de Assentamento Conjnntof 
~ - Projeto Especial de Assentamento, 
~ Projeto Especial de Colonizaçäoš e 
- Projeto Integradfl de Colonização. 
1 - Amtigo 67 da Lei 4.504. Na áenma da Uecmetõ 59.428/66 
Art. 89 que naguiamentau 0 ahkigo 67, a Näcfleo da 
Co£on¿zaçã0 E entend£do como sendo a unidade áundg 
mentaí paha o eótabzkacimento de agâicuktoàaô... .
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Conforme podewse observar, são-oito os métodos 
operacionais de Colonização Oficial, porém, fora o Núcleo 
de Colonização, que tem sua definição prevista na legisla 
na çao e que se encontra em desuso operacional, dos demais, 
durante a pesquisa não se identificam definições que os 
diferenciam. Na ausência de definições técnicas ou legais 
que conduzem a uma melhor interpretação e compreensão dos 
Projetos relacionados, estabeleceremos um entendimento pg 
ra cada método operacional, a partir de definição; legal 
› 
. ~ l de colonizaçao . - 
Assim sendo, torna-se necessário inicialmente, 
diferenciar~se Colonização, de Assentamento. Enquanto a 
colonização ê executada em ãreas vazias ou de baixa densi 
dade demográfica, exigindo a tarefa de assentamento de fa 
mílias, no Assentamento, esta tarefa jã ocorreu pelo prg 
cesso natural. Logo, no primeiro caso tem-se uma ação pla 
nejada e coordenada e no segundo uma ação espontânea en; 
gindo um disciplinamento. Ambos conduzem â Reforma Agrê 
ria, desde que a área para a implantação de Projeto= seja 
adquirida pelo processo de desapropriação. 
Pelo exposto, identifica~se uma imperfeição pg 
ra a denominação Projeto de Assentamento Dirigido, e 
1 z Aggunto aõamdado no item 3.1 da pmeóenta monogmagia.
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quanto aos demais pode-se concluir que os termos comple 
mentares expressam fatores que deram origem ao Projeto dg 
.vidamente compatibilizado na operacionalidade, executiva, 
de acordo com os interesses institucionais e racionalidâ 
de técnica. Desta forma, pode-se entender como sendoá 
~ Conjunto, quando existe a participação de og 
tra organização institucional que contribui direta ou in _»
~ diretamente na execuçao do Projeto; 
- Esgecial, quando algum evento especial exige a 
criação do Projeto, como, por exemplo, a construção de 
barragensl. ' 
~ Rãgido, como o prõprio nome define, ê uma ação 
de curta.duração,~e implantado com pequena `infra¬estrut5 
ra modificando ligeiramente a situação original da ocupa , O-D 
ção. 
¿@~ 
1 ~ A exemplo do que ocaane noà Ptojatoó de Aóôentamefi 
tcó, neóteó vó panaefieinõâ não paâóam pefiô hmoaeâ 
óo de âe£eção e óim pata ideniifiácaçäo. Na ` áamma 
do ami. 59 da Lei n? 4.504 de 30.11.64 a denomina 
ção eâpeciaí óe deótina o nãcléoó em Êneaô de áivfi 
teima.
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~ Integrado, quando se executam diferentes seg 
mentosl. Apesar de estar em desuso ê o mais completo dos 
Projetos, sendo o único a possuir critérios técnicos de 
finidos para a elaboração da Programação Operacional Ang 
ala . `
. 
Foi por meio deste ültímo método operacional que 
se efetuou a experiência de colonização dirigida da Trans 
amazônica, pela qual se testou o modelo de urbanização 
rural hierarquizada e independente que foi chamado de 
Agrovila, Agrõpolis e Rurõpolis, assim entendidas2,: 
- Agrovila, ê o menor centro de integração da cg 
munidade Urbana~Rural, compondo~se de 50 famílias, compre 
endendo essencialmente os serviços de ensino primário, pg 
queno posto de serviço de saúde e pequeno comércio, aprg 
sentando uma distância de 5 a 10 Km da agrôpolis;, 
1 - Neóieó pnoƒetoõ óäõ executadoó_?2 pâognamaó a óabeu; 
U¿ó£â¿hu¿ção de Taàâaó, 0mgan¿zaçãú Teaàitoniaz, 
Adminiótâação do Päojaio, Aõóentamento, Unidades 
Agmícofiaó, In¿aa~eótÀuiuxa»FZó¿ca, Educação, Saída 
e Pâevádência Socáafi, Hab¿£aç§o.Rana¿, Empaeóa 
Coopehaiiva, Cnëdito e Comenaialização. 
2 - Recoiien ã obàa BRASIL. INCRA; Unõanizaçäa Ramal. op. 
aii. óeu Autor 5a¿ Q amquiteio Cunâa Camamgø.
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~*AgrõEoiis, constitui um centro de segunda gran 
deza, polarizando em torno de aproximadamente 20 agrovi 
las, possuindo um centro administrativo dos õrgäos pñbli 
cos« Sua implantação estava prevista a cada 40 Km. 
- Rurõpolis, ê o cento de integração microrregig 
nal da comunidade, formado pelas agrovilas e agrõpolis, 
de vida urbana mais intensa, associada ao -desenvolvimen 
to de atividades industriais e de serviço. Estava previs 
no ta sua implantaçao a cada 140 Km. 
São estes os métodos operacionais de Coloniza I 
_ __ 
ção Oficial, ora postos em prática pelo Instituto Nacig 
nal de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, Õrgäo reg 
ponsâvel pela execução da Política de Colonização e Refor 
ma Agrária do Brasil. 
Em continuidade a proposta do estudo, analisarg 
mos no prõximo capítulo Alguns Aspectos da 1 Estrutura 
Agrária Brasileira.
4; % ~ 
ÀLeuNs AsPEcTos DA asrauruaâ 
AeRÃR1À%BRAsrLErRA
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'A estrutura agrária de uma nação ê determinada 
pela forma como ocorreu a ocupação de suas terras. A ocg 
pação territorial brasileira deu~se inicialmente graças 
ãs atividades extrativistas e posteriormente ãs grandes 
lavouras de culturas para produtos exportäveis - monocul 
tura, ou atividades agropecuárias que exigiam áreas enor 
mes. No Brasil, o critério adotado para a concessão de 
ãreas foi discriminatõrio, haja vista a exigência de pos 
1 ' ~ . .
` 
se de recursos e escravos . Por esta razao, foi beneficia 
da a classe dos grandes proprietários rurais, atraídos pe 
las disponibilidades de terras existentes.
o 
Sendo a propriedade da terra um privilégio de 
poucos e tendo estes o poder de decisão, ficou grande par 
te da população eliminada de qualquer participação dentro 
da estrutura agrária-sõcio~econõmica. Diante desse qua 
dro, duas alternativas se identificam para as classes não 
privilegiadas: tornaremese assalariadas ou -transformarem 
se em pequenos agricultores, produzindo policulturas de 
consumo para a classe dominante. 
1 - Sobàe o aóóunio vei weaneah Sadâë; Fôamação Hiôtãnica 
do Bâaóiz. Ed. Bmaóilienóe. 1.967. p. 69.
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Vê-se então que, a estrutura agrãria brasileira 
se desenvolveu pelo interesse comercial portugues orienta 
do pelas necessidades do mercado consumidor europeu. E os 
ciclos econômicos que se sucederam-pouco contribuiram pa 
ra alterar as estruturas iniciais. 
Após a segunda guerra, a substituição de importa 
ção foi a estratëgia.escolhida para transformar o Brasil 
em uma sociedade urbanizada e desenvolvida. A implantação 
de põlos industriais periféricos aos centros maiores e 
conseqüente oferta de empregos estimula os fluxos migratê 
rios principalmente no sentido Rural/Urbano, Como consg 
qüenoia dessa distorção agrava~se o desequilíbrio regig 
nall. É o que serã analisado nos itens seguintes: alguns 
aspectos da estrutura agrária brasileiraó
» 
4.1. - CLASSIFICAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DOS IMÓVEIS 
RURAIS. 
O primeiro cadastramento de Imóveis Rurais, foi 
realizado pelo extinto Instituto Brasileiro de Reforma 
Agrária - IBRA em 1.965/66. Introduzindo novas técnicas, 
1 » Conóuitah Paôqueie Petaone. Penópectiva da Coflonizg 
ção no Bmaôik in: Aóóociação doó Geõgmaáoõ do Bia , _; 
óik. São Paufio. 1.973. Anaió. p. 57.
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foi realizado em 1.972 pelo Instituto Nacional de Coloni , 3- 
zação e Reforma Agrária ~ ÍNCRA novo censo agrário, o que 
se chamou de Recadastramento. Dada a multiple diversidade 
de dados a que ambos chegaram, utilizar-se-ão apenas al 
guns considerados importantes para o presente estudo. 
Para que se compreenda melhor a complexidade da 
na situaçao dos imõveis rurais, torna~se necessário concei 
tuã-los segundo a legislação vigentel. Assim ê que enteg 
de-se por imõvel rural como sendo o prëdio rústico, de 
ârea contínua, formado de uma ou mais parcelas de terra, 
pertencente aum mesmo dono, que seja ou possa ser utiliza 
da em exploração agrícola, pecuária, extrativa vegetal ou 
agro-industrial, independente de sua localização. Quanto 
a sua c1assificação,.os imõveis rurais dividem~se em qua 
tro categorias a saber: minifündio, empresa rural, latl 
fündio por exploração e latifündio por dimensão. 
O critërio adotado para a classificação teve por 
base o módulo ruralz que corresponde ã propriedade fami 
liar que ê o imõvel rural, direta e pessoalmente explora 
1-- Aó conceituaçãeô aqui nepontadaó Àefieadmfóe aaa contà 
do na Lei 4.504 de 50.71.64. Eótatuto da Temna. 
2 - E a unidade de mëd¿da*emhectame gixada-puxa cada 'ng 
giao 2 pax tipo de exp£oaação§
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do pelo agricultor e sua família, e lhes absorve toda a 
força~de-trabalho, garantindo-lhes a subsistência e_o prg 
gresso social e econômico. 
' Com base ainda na legislação que disciplina a~ma 
têria, entende-se por miniffindio o imôvel rural com ãrea
~ inferior a um mõdulo;'latifündio por dimensao ê o imõvel 
rural com área superior a 600 módulos; latifdndio'p 1 por 
exploragão o imõvel rural que, mantidos os mesmos direi 
tos de empresa rural, seja mantido inexplorado ou inade 
quadamente explorado e\empresa rural o imôvel rural explg 
rado racionalmente que tenha área de até 600 vezes a de 
um mõdulo familiar. 
V Da conceituação exposta pode-se concluir que ' a 
idêia fundamental da questão ë a necessidade da existên 
cia de "uma ãrea;ideal para subsistência de umfi *conjunto 
av ' familiar" em funçao da atividade a ser exercida, compati 
bilizado com a predominância tradicional da região, assg 
oiada a um nível de tecnologia a ser empregada, ou seja,o 
critério da racionalidade a ser usada no imõvel rural de I bi 
finidor de sua categoria. 
ou Por ocasiao da tomada de decisão do Governo Fade 
ral em conduzir a política de colonização na Amazënia 
vv através da implantacao da Rodovia Transamazõnia, os dados 
estatísticos disponíveis eram os do Censo Demográfico e
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Agropecuário obtidos em 1.960, bem como os que dizem_ reg 
peito ã estrutura agrãria eram do Cadastramento de Imã 
veis Rurais realizado em l@965/661. Entretanto, além' de 
'serem utilizados os dados acima relacionados, recorreuese 
« . 2 1' tambem ao Recadastramento de Imoveis Rurais realizado em 
1.972, uma vez que a operacionalidade de política de colg 
nizaçäo ainda não influenciara nos resultados adquiridos, 
haja vista seu início ter ocorrido no idos de 70/71. 
Pelo exposto, iniciaremos demonstrando a situa 
ção em que se encontravam os imôveis rurais segundo sua 
classificação.por região do país. 
QÚÂDRQ N? 91 *j$Êt?fi¶59 Êm;š¿955/§6 W , 
CATEGQRIA 
_ 0 
` 
'REGIÕES T0' V Z W *'10 11 ' TAL 
Nüflfl NUHE$EE*`SUM§HE SUL cmmmo' ` 
¬ 
.z_zz_ ¬, 4, v_' z:.¬. _;_^'___ __ f __ _ __, 
. ,. 0 . . . V _ . . . ,CESTE . . % 
Mmmmnzo' 1,70 21,67 30,92. 42,38 3,33 100 
aemsânumri 1,02' 7,88 27,27 59,79. 4,04 100 
1A:v..sm›w1uçfin' 3,19z 17,71 30,60 35,80 12,10 1oo_ 
LAT.DIMENSÃD 
' 
22,93 6,09 10,40 11,48 49,10 . 100 « 
,FONTE: IBGE-«Anuário Estatístico 1969 f Apud IBRA- 1.967 
~@fl~íU I ' 
1 - veja Bàaâii. IBRA. A Eâziutuâa Agaãaia Bnaôizeina. 
Rio de Janeima. 1,967.
` 
2 - Conaultaa Bàaâil. INCRA. Eótatiótiaaô Cadaôtnaiô - J- 
Bàaóília. 1.974,
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Ao se realizar o recadastramento em 1.972, a diâ 
A IQ tribuição dos imóveis rurais apresentava uma posiçao, con 
forme indica o quadro n? 02, 
vv 
un `QUÀDRO N9'02 ` S1fiuaÇãQ'em;1.972 
CATEGORIA '_í; REGIÃO z _ , ¶fl$L 
NORTE 
. f/;:.::;.:~, . .._': ;_ _ ; __..;f _.: _.~_ f:^;,...; ,_ . - _ zu. 
NORDESTE sunsrz suL CENTRD 
,,M¬,0$$3,, 
vflufflmnno 2,08 
Emenmsâ RURAL 0,81 
LAT.Enmurnurjü9 2,61 
LAm.oIMENsÃ - 12,57 
32,58 23,76 
8,88 42,04 
24,19 33,18 
21,71 19,43 
37,62 3,96 
4o,a1 7,46 
27,35 12,67 
1o,â6 35,43 
100 
100 
100 
100 
Fonte: Estatísticas Cadastrais ~ INCRA ~ 1974. 
Tomando-se como referência o quadro n? 01, ao se 
analisar o quadro n9 02 identifioamese ligeiras altera 
ções, sem descaracterizar a predominância do minifündio 
-para a Regiao Sul que atrngiu o maior índice na ordem' de 
37,62%, compreendendo apenas 6,79% do territõrio nacig 
nal, ou seja, a menor região e possuindo 17,71% da popula 
ção nacionall. A segunda região a apresentar elevados In 
dices de minifündio foi a Região Nordeste que lapresentou 
32,58% em uma ãrea de equivalente a 18,19% e com uma popu 
-.pv-n-p-.-uu;-z . 
1 - Oó pehcentuaió daó popufiaçãeâ geram aximafdoó do Cefi 
óo Demogaã¿¿co de 7.970, data que coincide com 0 inš 
cio do Pnogâama da Coionizaçäo da Tâanôamazônáca.
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no 
lação de 30,18%. Enquanto isso, a Regiao Norte que ocupa 
42,07% da ârea total do pais apresentava apenas 2,08% de
~ minifündio com uma populaçao de 3,87%, quanto ãs demais 
categorias os índices apresentados não constituem preocu 
Paçãøf 
Quanto ã Região Sudeste, a mesma apresentava o 
maior índice na categoria de empresa rural, 42,04% o que 
expressa a boa racionalidade de exploração; em contrapag 
tida, preocupam os percentuais quanto ao latifñndio por 
exploração e por dimensão, que se encontravam na ordem de 
33,18% e 19,43% respectivamente, No que diz respeito ~ ã 
área, ocupa 10,87% e sua população era de 42,79%, a maior 
densidade demográfica do país, Finalmente, ao examinar a 
Região Centroeüeste, verifica¬se que a mesma se destaca 
por apresentar 35,43% de suas äreas ocupadas por latifün 
dio por dimensão, enquanto sua ârea total ê de 22,08% e 
acomodando apenas 5,45% da população nacional. 
Para melhor compreenderese as distorções da eg 
trutura agrária brasileira, faz~se necessário demonstrar 
as categorias de imõveis rurais e suas respectivas ãreas
49 
ëadastradas; conforme quadro m9 03. 
Qflflflãv NE Q3_f_Sit§êgã¢ êm0l1§§5/66,:_Erêsi@¿__ __ _ 
CATEGQRIA ' mñvsís Ãmzx ~.. ' 
_ M 7. _ _ cmäflmano â ¶amu.<Ha) _ - % ~m 2. 759.015 75,82' 45.509 . 173' 13,00 
EMPRESA RUML 86.256 2,37 . 16.450.639 __ 4,71 
m*1*._ mâpmra-mn' 793.381 - 21,80 275.247.538 7õ,oo 
IAT..DIME'NSÃO§ _ . 279 . 0,01 22.887.972. 6,29 
'I'.O.TAI¡S. . , 3.638.931. 100,0 350.103.322. . ~100,0_ 
š3htéšmÍBGE: Ànuãrio Estatístico do Brasil 1.969 apud *Cg 
` dastro Rural ~ IBRA 1.967. V 
- 
` A exemplo da comparação realizada nos quadros 01 
e O2, elaboramos o quadro n? 04 para compararmos com 3 o 
qfiaâro nc 03. 
Q9ADR°_N9_94_f;Sëtuaêã9_s@_l¿9Z2_:_Bëê§11__'__ __ _ _ _ 
cA'1¬-E<;oR1:A IMÓVEIS ÁREA CADASTRADA
` 
H__;___W “_ _vV CADASTEÊDQS _; Êí `TQTÂ§ §H§)"_"§_ ,_ w%_ ~m 2.437.001 7l;.95 46 . 276. 871 3 12,50 
EWP%A: 162.802 4,80 35. 967.465 9,-72 
Izëflffz EDQIOMÇÊQ 787 . 195 23 , 24 270 . 051 . 472 72 , 92 
IA'I*..:. DINEQSÃQ. . _ . 17.5. 0,01 17.979.378. 53.86 
v‹_ ..._ V __, zvzr _¬ Wzz- .___ _ _ ___ ..;"___^f___ _ __ _ _ _ , *¬__.___ _ _ ¬. ,v _ -.¬ 
TOTAIS 3 . 387 . 173 100 , 0 3370 . 075 . 184 100,0 
Fóntea Estatísticas Cadastrais/1 ~ INCRA 1.974
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ao se examinar os números contidos nos quadros 
03 e 04 e sendo o minifündio por-definição o imõvel em 
ãrea inferior ao môdulo da região, daí ccnstituir~se em
~ grande preocupaçao para o Governo Federal, parece indicar
~ uma melhoria da situaçao: entretanto, sua redução' quanti 
tativa - 1,2%, deve~se a mudanças de critérios para o re 
cadastramento, uma vez que os imóveis menores de 0,5Iuana 
zona rural e superior a 2 ha na zona urbana que possua 
produção agrícola comercializada.foram excluídos. Outro 
dado que motiva maiores cuidados, ainda na categoria de 
minifündio, ê que apesar de o número de imëveis ter~se rg 
duzido, houve ao mesmo tempo um acréscimo no total da 
ãrea cadastrada,.na ordem 5,71%. 
A partir dos quadros elaborados como também de 
posse dos dados obtidos pelos censos que ora servem de 
fonte para o presente estudo, tornasse-possivel confeccíg- 
nar uma série de outros quadros, que serviria apenas para 
reforçar os diferentes desiquilíbrios ou desigualdades da 
estrutura agrária nacional, porém, apenas a título de fime 
lhor esclarecer a situação do minifündio, o quadro n9 05 
demonstra o tamanho do imóvel em relação ao nümero de imã 
veis e ã ãrea total cadastrada. b
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'‹QADRO N?'05 ' Situação en l¡972 e Brasil; ; }}W}i *J_ Qrot _ ¬t ,í ,t _t,tllttt..tr 0 M 
s TAMANHO No IMÓVEIS ÁREA TOTAL 
' '(Ha) ' ' ' ` %- ` 
MENOR DE 10 1.041.090 42,72 
MAIQR DE 10 E 
MENOR DE 50 1.233.693 ` 50,62 
OUTROS 162.218 6,66 
_ _ _ _ _¡L_, __ _ v _ ze vez ¬zz V ¬ zz _ z z vz __ 
TOTAIS 2.437.001 100,0 
Fonte: Estatísticas Cadastrais/1 - INCRA ~ 1.974. 
Conforme fica demonstrado, constataese que aprg 
ximadamente 43% correspondem a minifündios com ãreas infe 
riores a 10 hectares e quase 51% de imõveis menores -`do 
~ 
_
' 
que 50 hectares ou ainda 93% com dimensão atê 50 ha. 
Diante do exposto e sabendovse que por definição
~ o minifündio nao atende ãs necessidades básicas de sobre 
vivência de um conjunto familiar, face-a incapacidade pro 
dutiva limitada ã área disponível para.produção, e diante 
da_impossibilidade de oportunidades principalmente de
1 
acesso para deslocamento aos espaços vazios ainda existen 
tes, a tendência natural seria o agravamento da situação. 
Identifica-se, assim, mais uma razão para a inteligente 
decisão governamental de decidir pela Política de Integra
›52 
ção Nacional, na-qual objetivava desviar os fluxos migra 
tõrios para a região Amazônica, através de uma coloniza 
ao çao inicialmente dirigida.
\ 
Dando continuidade ä identificação de alguns ag 
pectos da estrutura agrária brasileira,-analisar~se~â cg 
mo se encontrava a ocupação dos imóveis rurais segundo a 
sua situação jurídica. ` 
4,2. - FORMAS JURÍDICAS DE UCUPAÇÃÚ Düâ EMÕVEIS 
RURAIS«' 
Entre as diferentes variáveis que contribuem pa 
ra uma melhor exploração das áreas rurais, destaca~se, pg 
la sua importância, a situação jurídica dos ocupantes de 
imõveis rurais. Segundo o Manual de Preenchimento de Ça 
l . ¬ . r -r dastro Rural , sua classificaçao e em nümero de tres; a 
saber: proprietário, titular do direito real e titular de 
posse. 
'
z 
Entende-se por~uroprietãrio quando o ocupante 
possui escritura de compra e venda definitiva “registrada 
no livro 3 do Cartõrio de Registro de Imõveis;×titular*de 
1 - Bmaóifi. INCRA. Manuai de Pheenchimenio de Cadaôtâo R5 
mai. Bhaóífiia. lz972. p. 12,
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direito real quando possui uma escritura de promessa de 
compra e venda, registrada no livro 4 do Cartório de Re 
gistro de Imóveis e ocupa o imõvel na condição de enfiteu 
ta, usufrutuãrio ou titular da servidão; titular da Eosse
~ quando possui uma escritura de compra e venda nao regis 
trada no livro 4-do Cartório de Registro de Imõveis, ou 
ocupa o imõvel sem qualquer documento. 
A forma de colonização que se operacionalizou no
~ território nacional, a divisao em capitanias hereditš 
rias, a fase sesmarial e a.introduçäo de lavouras tipo mg 
nocultura ou outras atividades agropecuárias, todas con 
tribuiram para a formação da situação jurídica dos ooupan 
tes dos imôveis rurais. 
Recorrendo a dados obtidos pelo recadastrameg
. 
' ~ tol,~demonstra~se no quadro n9 06 a situaçao em que se eg 
contravam em 1.972. 
1 - Baaâii. INCRA. Eôtaiiôiicaô Cadaôtnaiõ. Op. cit.
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Do extrato,-pode~se concluir que dos totais dos 
1. 
imõveis na categoria de minifündio a situação Jurídica 
dos titulares da posse atinge a 28,8%. Ainda na condição 
de posse o nümero de imõveis atinge a quase 655 mil, o 
que corresponde a 26,1% dos imõveis cadastrados, localiza 
dos em uma ârea de 13,0% do universo conhecido. 
_ 
Quanto ao total dos imëveis, destaca~se E também 
o índice apresentado na categoria de latifündio por explo 
ração que chega a 23%, sendo que 20,3% possuem fisituação 
indefinida, qual seja a de titular da posse e ocupam uma 
ou área de aproximadamente 194 milhoes de hectares, igual a 
62,1% do total cadastrado, 
A exemplo dos desiquilíbrios identificados quan 
to ã distribuição dos imóveis segundo sua categoria, não 
menos diferentes apresenta~se a situação jurídica dos ocg 
pantes dos imõveis rurais, pois sendo exigência legal a 
titulação da terra um veículo que conduz ao crédito agrš 
cola, pode-se constatar que esta variável não participa 
no processo produtivo do posseiro, ficando assim restrita 
a sua capacidade de produção a dois fatores que são terra 
e trabalho. ` 
f A julgar pelos dados conhecidos, o quadro consti 
tui~se motivos de preocupações quando se constata cada
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vez mais a incidência de tensões sociais rurais ocasiona 
das por disputas pela posse da terra, dada a incerteza de 
seu proprietário. Nesse sentido o processo da colonização 
apresenta~se como uma alternativa no momento em que sua 
capacidade de obsorção de excedentes ruricolas podem ser
. 
aproveitados nos Projetos de Colonizaçao Oficial, evitan 
do assim consequencias imprevisíveis ã que o problema con 
duz. ' 
4.3. e OUTRUS FATORES QUE CONÍRIBUÍRAM PARA A 
FORMAÇÃO DÁ ESTRUTURA AGRÃRIA. 
_ 
A estrutura fundiária de uma nação ê o resultado 
da história de como ocorreu sua colonização, os ciclos 
econômicos que se sucederam e as transformações políticas 
e econômicas postas em prática, de modo a viabilizar a
ó 
distribuição equitativa da renda. Entretanto fora os as Í ..._ 
, 4 suntos 3a abordados nos itens anteriores e numa tentativa 
de melhor esclarecer, ainda que de forma superficial, en 
focaremos apenas alguns fatores que contribuíram direta 
mente para a formação da estrutura fundiária do pais. 
â.3.l ~ ATIVIDADES BXTRATIVISTAS 
Entende~se por extrativismo toda a atividade em 
que o homem obtêm determinado produto, muito embora dêle
5? 
não tenha tido efetiva participação para sua produção. No 
Brasil foram muitas as atividades desenvolvidas, muitas 
das quais, ainda hoje são executadas mediante técnicas mg 
dernas de extração. Entre todas, chamam especial atenção 
as seguintes: V
/ 
-'¬' ' ' e primeira atividade comercial Pau»brasil a 
ser explorada pelos portugueses dada a sua procura e ne 
cessidade na Europa cuja finalidade era o tingimento de 
tecidosø Foi no litoral que se intensificou essas ativida 
des e favoreceu a implantação dos primeiros centros comu 
nitârios. ' 
- Qurofie¿pedras¿preciosa§ ~ atividadef responsã 
vel pela colonização principalmente em Minas Gerais e dg 
pois em Mato Grosso e Goiâs. Sua interiorização atraiu 
grandes fluxos migratórios e beneficiou substancialmente 
o surgimento de muitos povoados. 
. 
« e apës a descoberta de sua utilização Borracha 
em pneus, passou a ser grande a procura do produto . nos 
paises europeus. Dada a inexistência de plantações racig 
nais em outros lugares, apresentasse o.Brasil como princi 
pal fornecedor da matéria prima ~ latex, aos centros con 
sumidores, graças ã sua existência em abundância na Rg 
gião Norte, com predominância para o Amazonas. O período 
de sua maior extração ocorreu em fins do século XIX até
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aproximadamente 1.911, quando então se inicia seu: declš 
nio, face a exploraçao racional do produto em outros con 
tinentes. A descoberta do pneumático de borracha sintêti 
ca contribuiu recentemente para desestimular a ativida 
des. Entretanto, durante o período em que marcou presen 
ça nos mercados internacionais, atraiu grandes contigen 
tes de migrantes principalmente nordestino, que muito con 
tribuíram para fixação do homem na região amazônica e cog 
seqüentemente para a formação de inúmeras cidades. 
4,3.2-# ATIVÍDADES AGRÍCÕLAS Q MONOCULTURA. 
a'~ Canaede~g§§og
~ 
_ 
A introduçao de cana~de~açücar no Brasil, ocorre 
por volta de 1.600, sendo um dos principais produtos de
~ exportaçao até o seu declínio a partir do sêculo XVIII. 
O desenvolvimento de sua cultura no país, deveu-se ã gran 
de procura de açücar na êpoca, no mercado internacional e 
pelo seu valor de aquisição. 
A primeira capitania hereditária onde se cult; 
vou a planta foi a de São Vicente, daí expandiuwse ' prin 
cipalmente para o Nordeste. Foi através do cultivo da ca 
na-de-açúcar que ocorreu a colonização da Região Nordeg 
te durante o século XVII.
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Como monocultura, exige também ãreas extensas, o 
que logo favoreceu a formação de latifündios. Nos dias 
atuais, as áreas produtoras localizam-se na Região Sudes 
'te, principal produtora_de açücar.do pais, e na Região 
Sul e Nordeste. 
b ~'Cafê 
Data de 1.727 a chegada das primeiras plantas ao 
Brasil na Região Norte, mais precisamente no Pará. Entre 
tanto, sua melhor adaptação ocorreu nas Regiões Sul e S3 
deste, antes de percorrer a Região Nordeste atravês do Ma
~ ranhao. * 
Sendo um produto de grande procura no mercado in 
ternacional, constitui o cafë, ainda hoje, um dos prinoi 
pais produtos de exportação. 
A expansão de sua-cultura no interior ' paulista 
contribuiu decididamente para a implantação do sistema 
ferroviário e atraiu grandes fluxos imigratõrios e migra 
tõrios, e favoreceu o surgimento de muitas cidades. No P5 
ranã, também foi responsävel pela criação de novas ` cida 
des, onde se destacam Londrina e Maringá. As crises por 
que tem passado, quer pelas geadas, quer por baixas de 
preços no mercado internacional, têm contribuído para a
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divisão de grandes propriedades em menores ou mesmo para 
formar excedentes de.mäo~de¬obra que geralmente migram pa 
ra as cidades. 
c - Gado bovino 
'A presença da atividade pecuária no Brasil faz 
parte de sua histõria desde os primordios de seu desenvol 
vimento, ou mais precisamente a partir de 1.534, quando 
se tem noticias da entrada dos primeiros animais na cap; 
tania de São Vicente. Posteriormente, outras ' capitanias 
receberam animais, sendo que; seu desenvolvimento se con 
centrou no Nordeste dúrante o período colonial. Sua inte 
riorização foi responsável pelo surgimento de vilas e pg 
voados. Sendo uma atividade que exige ãreas extensas, con 
`
. 
duziu naturalmente ã formação dos latifündios. 
na Das cinco regioes que compõem o território nacig 
nal, a Região Sudeste ë a que apresenta maior concentra 
ção da criação-nacional, seguida da Região Sul. Coinciden 
temente, nessas regiões se identificam os maiores índices 
de ãreas latifundiais. - 
4.3.3z - ATÍVIDÀDE INDUSTRIAL 
O estágio em que se encontra a indüstria nacig
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nal ê o resultado de uma feliz idéia que surge em fins do 
período imperial e toma vulto no período republicano. A 
partir da I Grande Guerra e l.9l4«l8, o pais ressente-se 
da necessidade de se abastecer dos produtos industrializa 
dos, uma vez que se identifica o surgimento das primeiras 
indústrias, implantadas para fins de suprir o período da 
guerra. A dificuldade natural de peças de reposição e ca 
na ' 4 pacitaçao de técnicos dificultavam seu desenvolvimento e 
exigiam políticas financeiras adequadas para sua sobrevi 
vência. O país, que até então tinha como -sustentação de 
sua econõmia os produtos do setor primãrio, passa rapida 
mente a se apoiar nos setores secundário e terciário. A 
partir da decisão da escolha do local para implantar a 
Companhia Siderurgica Nacional em Volta Redonda, no Esta 
do do Rio de Janeiro no ano l.940, ficou definida a re 
gião onde se iria concentrar a siderurgia nacional e daí 
irradiar põlos de desenvolvimento periféricos. A Região
¢ 
Sudeste, foi a que se beneficiou com a política de indus 
trialização, ficando justificado porque os censos demons 
tram que naquela região se concentram as maiores densida 
des populacionais, o maior parque industrial e os melhg 
res indices de racionalidade dos solos através da empresa 
rural. Portanto, o processo de colonização do Brasil, de 
correu principalmente em função de objetivos mercantis e
~ nao de uma ocupação que conduzisse a uma integração nacig 
nal, A conseqüencia natural do processo faz~se sentir pg 
vw la dificuldade de articulaçao regional e os desiquilí 
brios desenvolvimentistas que estimulam seu crescimento.
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463.4. ~ FLUXG3 IMIGRATÔRIOS E MIGRATÕRIOS. 
_ 
Em ambos os casos os fatores que influenciam são 
os econômicos, políticos, religiosos e pessoais, Quanto ã 
forma podem ser espontâneo ou dirigido. Espontãneo quando 
o indivíduo decide pela ação de se deslocar e dirigido 
quando existe uma ação planejada, que geralmente ê feita 
pelo Estado. 
A 
- a ~ Imigratôrio ~ ê caracterizado pela entrada 
de estrangeiros em outro territõrio. No caso brasileiro, 
a colonizaçao ocorreu atê bem recente ~ 1.930, por esse 
processo. Foi o responsável pela colonização do litoral, 
especialmente a Região Sul onde houve maior concentração 
de imigrantes, principalmente a européia, A formação da 
pequena e média propriedade rural teve por origem a mão- 
defobra imigratõriaz 
b ~ Migratõrio » São os deslocamentos que oco; 
rem dentro do mesmo territõrio nos diferentes sentidos rg 
ral/rural, rural/urbano, urbano/rural e urbano/urbano, De 
pendendoškngrau de interesse ou desinteresse do indivíduo 
por uma região, a mesma passa a se constituir em ãrea de 
BO
I 
atraçao ou fornecedora de mãoedeeobra. O resultado desta 
ação, provocará uma concentração populacional de um lado 
e um esvaziamente do outro.
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No Brasil, a forma como ocorreu sua colonização, 
favoreceu inicialmente a concentração dos contigentes pg 
pulacionais no litoral para daí expandir-se para o inte 
rior. Os ciclos econômicos ou de extrativismo ocorridos 
não foram suficientes ou capazes de proporcionaram uma me 
lhor distribuição de sua população. Considerandowse as dg 
ficuldades naturais de acesso, justifica-se ainda mais os 
nz: vazios demográficos identificados nas regioes Norte e Cen 
tro+Oeste. 
O processo de industrialização »inegavelmente 
trouxe a reboque o desenvolvimento da urbanização, pois 
nas áreas onde foram implantadas_as indústrias passaram 
a ser absorvedoras de populações face a oferta de emprg
~ gos. Essas regioes são a Sudeste e a Sul. As demais rg 
giões, ao contrário, passaram a ser fornecedoras de mão- 
de~obra, principalmente a do meio rural,.ficando assim, 
sem aumento populacional, limitado ao processo vegetativo 
ou natural. 
_ 
Analisando os censos-efetuados; identifica~se 
que o país a partir de 1.940 inicia o declínio da popula 
ção rural, data esta, que coincide com a implantação da 
fase industrial brasileira. Daí decorre que o setor agrí 
cola tem se mostrado como desempregador e sem expressão
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ça criação de novoš empregoal, Enquanto as formas de ocg 
pação conduziram a concentraçöes populacionais diferencia 
das de região para-regiäog o crescimento econômico também 
acompanhou a tendência, favorecendo ainda mais as. áreas 
beneficiadas com a colonização pioneira e provocando grag 
des disparidades regionais e setoriais, discriminando a 
nu participaçao da sociedade dos beneficios do crescimentoz. 
A prioridade para o desenvolvimento do setor ig 
dustrial em pontos centralizados, permitiu também que o 
setor primário localizado na sua periferia, absorvesse 
elevados índices de techologia, enquanto as demais rg 
giões do país continuam em suas atividades Htradicionais, 
hão lhe sendo possível acompanhar o mesmo ritmo de indüä 
trialização, ou seja¡ suas estruturas de produção não se 
modernizaram. 
Nessas condições a agricultura torna~se um obstê 
culo de desenvolvimento planejado face a impossibilidade 
n.›---_.-ú-w-z-¢@‹=-zw-Q 
7 - Canóufliaà-Dnagden Áaazzo. Aópaatoâ da Coionização no 
Bàaó¿£, Anááó do VTI Cangàeóóo Bâaôifieiâo de 'Agmg 
nomia. Bnaóífiáa. 1.973f p. 75, 
2 - A âeópeáto daó diâpanidadeó megionaiâ veja aê bõmaâ: 
Benta Bechehz O pàobiemafdaôrdiôpaàidadeé no Bag 
óifl. Rio de Janeiaog 1.977, mimao, ou Aãfinado vg 
mingueô; Panonama Regiônaí da Bma¿¿£, Nandeâte. 
IBGE. R¿0 dz 1an@¿àú 1.9ó9.
A
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de acompanhar outros setores da economia, quer seja pela 
baixa produtividade, quer pelas distorções de sua estrutg
~ ra agrârial, uma vez que a mesma nao reflete a dignidade 
de vida de seu povo e não condiciona o equilibrio e a di 
uz-› 
ou reçao de seu progresso social e econõmico. 
' O progresso social ou justiça social antecede a 
caridade ou favores governamentais e êle jamais serã al 
na cançado enquanto nao forem tomadas medidas capazes de ame 
nizar a problemática da estrutura agrária brasileira. Nes 
se sentido, aguarda~se políticas governamentais que pos 
no sam modificar a tendência de concentraçao e desconoentra 
ção de populações e produções, conduzindo a uma reorientg 
ao çao, de vez que_pela forma espontânea a situação tende ¡a 
agravar-se. 
Na impossibilidade de se modernizar a agrioultu 
ra e a necessidade de aumentar a produção, redirecionar 
os fluxos migratõrios, criar põlos de atração objetivan 
do aliviar tensões sociaislknãcentros urbanos,.a solução 
foi a conquista de novas âreas, implementada pelo Progra 
ma de Integração Nacional, instrumento responsável pelas 
diretrizes da política de colonização da Transamazônica, 
que analisaremos no prõximo capítnlo. ~\ 
u-nun-u_u-._-uz---.-í 
7 - Veja a obäa BRASIL ~ TERÁ. A Eótmutuha Agmãxia Bmaô§ 
Zeáaa. Rio de Janeiro. 1,967.
comrârzâcšo BA TWsAflAZöN¡cA'z' 
um avsaíëwcíâ DE nEsENvoLv1i mm Pmumm
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Enquanto no segundo capítulo foram abordados as 
suntos que fazem parte da histõria da colonização do Bra 
sil, no terceiro identifioouese como se encontrava a eg 
trutura fundiária. Conforme revelação contida nos quadros 
que compõem o capitulo, não são animadores os rresultados 
demonstrados quer pela sua distribuição quanto ã categg 
ria de imõveis rurais quer pela situação jurídica em que 
se encontravam seus ocupantes. A situação torna~se ainda 
motivo de maiores preocupações quando se identifica a dis 
tribuição demográfica do pais em relação ao tamanho 'da 
área das regiões em que se encontram. Se de um ladotêm-se 
regiões menores onde se concentra a maior parte da popula 
ção e da produção expressiva em todos os setores de econg 
mia, de outro observam-se grandes espaços vazios, em cog 
dições de absorver significativos números de famílias _e 
na participar mais efetivamente na produçao'ç principalmente 
de alimentos, seja para consumo seja para excedentes eš 
portâveis, 
- Estando, assim, identiricadas as distorçëes das 
situações agrária e demográfica, o Governo Federal, aten 
to ãs aspirações da sociedade, decidiu por uma coloniza 
ção planejada para a Amazônia, através de um programa que 
previa a abertura de estradas, pela qual se integraria a 
região Norte às demads regiões do país. Destarte, serão
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revistas algumas definições da região, as tentativas de 
sua colonização e o Programa pelo qual foi operacionaliza 
da. ' . 
5.1. - AMAZÔNIA: DEFINIÇÃO E SEUS CÔLONÍZADORBS. 
Muito se tem escrito sobre a Amazônia, uns ufã 
«-1 nistas outros pessimistas, indiferentes a posições extrg 
madas, acreditamos que os conhecimentos técnicos juntameg 
te com a tecnologia moderna, permitirão conduzir de forma 
satisfatõria sua participação como ärea produtora de al; 
mentos ou de matéria prima, sem contudo transformar ~suas 
características. E sua exploração racional, ¬‹respeitadas 
as condições ecolõgicas. 
Entre os historiadores que jâ_a definiram, ideg 
tifica-se uma certa semelhança entre si, pois, são unâni 
mes em afirmar que se trata de uma região com riquezas bg 
tânicas e minerais.ainda não exploradas eáum vasto campo 
para estudos em hidrologia e zoologia. ' ~ 
Quanto ã parte integrada ao territõrio nacig 
nal - Amazônia Brasileiral, ë identificada por duas cog 
T ~ A Amazônia eÀtende~óa tambëm a oqtnaà pafiôeô vázinhoô 
cama àeja:_Bo£¿u£a, Equadøa, Pead, Co£omb£a e Vang 
zueia.
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oepçöesz uma clássica e outra legal» Entende~se por Ama 
zõnia Clássica a parte compreendida entre os Estados do 
Amazonas, Acre, Pará e Rondônia e os Territõrios de Roral 
ma e Amapá; a partir da lei n? 1.806 de 06 de janeiro de 
l,953.a mesma foi definida como sendo a ãrea compreendida 
pelos Estados do Amazonaseado Pará e os Territórios Fedg 
rais do Acre ~ hoje Estado do Acre ~ Amapá, Guaporé - É 
toalmente Estado de Rondônia, Rio Branco » hoje denomina 
do Roraima, parte do Estado de Mato Grosso ao Norte do pa 
ralelo 16°, a do Estado de Goiás ao Norte do paralelo 13° 
e a do Maranhão ao Norte do meridiano de 44°. Enquanto na 
clássica sua área ê de 4,5 milhões de Kmz na legal sua 
área ê superior a 5 milhëes de Kmz. 
Entendida a Amazõnia sob os aspectos convencig 
nais e legais, procurar~se~ä identificar sua revelação 
na Histõria do Brasil, 
à~- A INTEGRAÇÃO DA'ÀMAZÕNÍA AO TERRÍTÕRIE BRAS; 
LEIRB. 
Enquanto as demais regiões brasileiras eram colo 
nizadas através do Oceano Atlântico, lã; em . decorrência 
do Tratado de Tordesilhas cujo espaço ä êpoca era parte 
integrante do Vice Reinado do Peru, sua penetração ocog 
reu via Oceano Pacífico em 1.539. Comüm'ã época e 'a exeg 
plo do que acontecia no litoral, foi grande o assédio de
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outros povos que desejavam explorar riquezas como também 
fixar-se na região. A presença portuguesa sô vai ocorrer 
em 1.616 e, após anos de luta, saem vitoriosos fos lusog 
brasileiros em 1.647. A conformação da Amazônia Brasilei 
ra, completa~se em fins do século XIX, mais precisamente 
em 1.867, quando o atual Estado do Acre foi incorporado 
ao território nacional, atravês do-Tratado assinado entre 
o Brasil e a Bolivial, 
* Assim, identificaese mais uma razão de seu dissg 
ciamento das demais regiões, pois as dificuldades impôs 
_
_ 
tas pela prõpria natureza impediram uma maior aproximação 
e participação no seu desenvolvimento em condições de 
igualdade. Os reflexos dessa separação.se fazem sentir 
nas diferentes forma, como sejam, baixa densidade demogrê 
fica e-em conseqüência grandes espaços vazios, ausência 
de técnicas modernas principalmente na agricultura, redg 
zindo ofertas de emprego a uma comunidade já sem melhores 
oportunidadesz 
d
` 
7_- Conóuitau a obna Amthaâ Ceâa¢”FeÀÀe¿ma Reiô. A Amazâ 
nia e a Intagnidade do Bmaàii, Ed. Semgio _ Candg 
óo. Manauó. 1.966. 
2 - A respeito da aôõunto~veƒa*Dan£ô_J. Mahan. Ueâenvag 
` vimento Econãmáco da Amazãn¿a.'TPEA/TNPES. R$69 de 
Janéiäo. 7.978,
-?? 
h ~ OS CICLGS ECONÕMICGÊ DA ÃÂZÔNÍA É SEUS CULQ 
NIZADORES. 
Na histôria da Amazônia Brasileira, a atividade 
extrativista tem sido motivo dos ciclos econômicos que 
ocorreram na região, na qual o homem tem se posicionado 
como dependente da natureza. Dadas as características da 
~ ou atividade, nao de identifica uma contribuiçao, expressiva 
para a fixação de seus exploradores. 
Para os estudiosos do assunto, três fases extra 
tivistas se sucedem: a primeira, por ocasião de seu descg 
brimento, quando se encontrou grande número de espécies 
vegetais e animais, cujos produtos encontravam fâcil acei 
tação nos mercados europeus. Esta fase ê conhecida como 
Droga do Sertãol; a segunda fase decorreu do incentivo do 
Marquês de Pombal ao plantio racional de algumas cultg 
ras e, finalmente, a terceira fase, a da borracha. Sem dá 
vida alguma esta última foi a mais marcante de todas, por 
haverem sido conhecidos os altos rios e muitos de seus 
afluentes, sendo também a que mais contribuiu para o su; 
I - Veja a abma Leandno Tocantinú. Ámazânâa,-naíumeza, kg 
mem e tempo, Ed. Conquáóta. Rio de `~3ane£a0. 
1.960.
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gimento de povoados-em_virtude da grande migração de nor 
destinos que se dirigiram ã regiäol. 
O esplendor da atividade se faz recordar em duas 
grandes obras de arte, riqueza e beleza que.bem represen 
tam a prosperidade da êpoca; uma ê o Teatro Amazonas em 
Manaus; e a outra e o Teatro da Paz em Belém, ambas cap; 
tais dos maiores centros regionais. 
eu Conforme pode-se observar, nao se registram na 
ocupação da Amazônia fluxos migratórios no sentido Sul/ 
Norte nem tampouco a presença de estrangeiros com fins de 
fixação, ficando sua colonização limitada somente aos por 
tugueses, aos indios e aos missionários cujos ' trabalhos 
junto aos silvícolas merecem registros, quer quanto ao la 
do religioso quer guanto ao profano2. 
Estudando o problema da densidade demográfica da 
região, o demogrãfo Mortara3 concluiu que seria difícil 
3 IU ‹ A a ocupaçao da regiao Amazonica apenas pelo crescimento ve 
getativo de sua população. Pelas razões expostas, com 
1 - Eótima-óe que 100 m¿£ noàdeózinoâ tenham se Inanâgeuš 
do puma a Amazõniaü 
2 - Veja Leandno Tocantánó. op. citz, p. S4, - 
3 - Moàtaaa apuda Aâthuâ Reió. A Amazônia e a Tntegmidade 
do BÀaÁ¿£. op. aii. p. 81,
H 
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preende-se melhor porque tão vasto territôrio n` continua 
tão pouco habitado, apresentando um grande contraste jun
~ to ãs demais regioes brasileirasl. Objetivando promover 
' _ z 
a ocupação da Amazônia em ritmo mais agili2ädo,.e “ para 
ou 
aliviar as tensões sociais das demais regioes do país e 
principalmente a Nordeste, bem como integrã-la ao conteë 
to nacional, foi elaborado o Programa de Integração Nacig 
nal, instrumento capaz de conduzir de forma planejada os 
objetivos que até então se tornavam inviâveis pela via as 
pontânea. 
5@2.z--O PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO NACIONAL - OBJE 
Trvos E METAS-.'
` 
- ›. 
Recorrendovse â histõria das políticas de desen 
volvimento para a Amazônia, constata-se que a intensão 
não ê recente, uma vez que as primeiras tentativas oco; 
reram baseadas em explorações extrativistas. Também não ê 
recente a criação de instituições governamentais para con 
duzir e incentivar as políticas desenvolvimentistas para 
a região, tais como a Superintendência do Plano de Valor; 
zação Econômica da Amazônia ~ SPVEA » 1,946 e posterior 
mente a ÉUDAM em 1.967. Outros organismos foram criados 
ou transformados, objetivando todos o desenvolvimento da 
I - Como Zeiiuma compíementaâ canôufiia a abma Benta BE 
chat. øpg c¿t,.
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Amazônia. Dos Planos, Programas e Projetos elaborados, o 
que mais despertou a atenção e que inegavelmente trouxe 
maior impacto, surgiu no ano de 1.970, através do Deere 
to Lei n? 1.106 de 16 de Junho, que criou o Programa i de 
Integração Nacional ~ PIN}.Ê mais uma proposta de desen 
volvimento para Amazônia, e nele se preconiza a ocupação 
dos espaços vazios da região através da reorientação dos 
fluxos migratórios, principalmente os nordestinos. Nesse 
sentido, foram estabelecidos objetivos especificos e es 
tratêgicosz. 
1 ~ Outmoó Pxognamaõ óe deôenvoflvanam na Época como óg 
iam*
_ 
- PROTERRA. Pâôgmmmxde Rediózmibuição de Tzâna e 
EótZmu£a a Agmôaifidufitkid.“'dÓàNdàta e Nõndeá 
ie. 
- PRODOESTE - Pâõgàama da Uaôenvoflvimento do Ceg 
- PROVÁLE - Pâogâama Eâpecial pana 0 vaia do São 
Fnancióco. .
` 
2 ~ veja óoöâe o aóôunzo BRASIL, Pâaóidënaia da Êepäöfiá 
ca. I Plano Nacáønal de 0e¿eñvo£u¿man£o{ 1.971,; 
oa BRASIL, INCRA. Coflonizaçäô da Amazãnia. Bmaôš 
Zia. 1.972.
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i a ~ OBJETIVÕS ESPECÍFICOS. 
_ 
Entre os objetivos especificos, constata-se _ a 
preocupação de se deslocar a fronteira agrícola e ao mes 
mo tempo assegurar a incorporação da ârea numa economia 
de mercado, mediante uma reorientação dos fluxos migratë 
rios. Pelos objetivos relacionados identifioaese a preg
~ cupaçäo de uma açao planejada para reorientar os fluxos 
migratõrios-ã Região Amazônica, uma vez que pela via natg 
ral eles ocorreriam para as ãreas metropolitanas já super 
povoadas ou contribuiriam para o agravamento de E tensões 
sociais rurais a permanecer no seu lugar de origem ou des 
locar~se para outras âreas rurais dadas as «Ídificuldades 
de acesso ã propriedade da terra. 
B --OBJETIVOS ESTRATÉGICÚS. 
O Programa, ao procurar promover a ligação rodo 
viária entre a ãrea geográfica, que representa mais de 
50% do territõrio nacional, ãs demais regiões, postulava 
como objetivos estratégicos: interligar a região Amazõni 
ca com as demais regiões do país, favorecendo assim um me 
lhor aproveitamento das áreas até então improdutivas, bem 
como criar melhores condições para a extração de minerais 
localizados em ãrea de difícil acesso.
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c - METAS 
Para se atingir os objetivos, o Programa definiu 
duas metas fundamentais, sendo uma sob a responsabilidade 
do Ministério dos Transportes, que era a construção das 
rodovias Transamazõnica e Cuiabá-Santarém e outra do Mi 
nistêrio da Agricultura, que atraáës do INCRA, operacig 
nalizou a política de colonização associada às citadas rg 
dovias. Inicialmente, foi reservada para a colonização e 
reforma agrária uma faixa de terra de apenas dez quilõmg 
tros de cada lado das estradasl. Com o_advento do Decrg 
to-Lei n? 1.164 de 01.04.l.97l, foi declarada indispensã 
vel a Segurança e ao Desenvolvimento Nacional as terras 
devolutas situadas na faixa de 100 (cem) Km de largura
~ 
de cada margem das rodovias jã construídas, em construçao 
ou projetadas na Região da Amazônia Legal. Assim sendo, e 
na forma da relação constantes das estradas' 'integrantes 
do dispositivo legal, merece destaque a i Transamazôni 
ca = trecho Altamira/Itaituba/Humaitá, com uma extensão 
aproximada de 2.300 Km. Dada a relevância do binômio Segu 
rança e Desenvolvimento, os mesmos serão analisados sepa 
radamente. 
_ ` 
Para custear a implantação do Programa, foram 
previstas cinco fontes de recursos a saber: recursos orça 
mentârios, previstos nos orçamentos anuais e plurianuais; 
provenientes de incentivos fiscais, cuja participação 
1 - Uecieto-Lai n? 1.106 de I6.06.J.970.
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foi estipulada em 30%, contribuições e doaçëes de empre 
sas püblicas e privadas; empréstimos de instituições fi 
nanceiras nacionais e internacionais e recursos de outras 
fontes.
l 
Conforme proposta do estudo, que ê 'identificar 
as causas da iniciativa governamental para a execução da 
politica, logo ê de se admitir que a expectativa maior do 
Governo era que da penetração planejada e coordenada' dos 
fluxos migratôrios para os espaços vazios amazônicos rg 
sultasse um aumento da fronteira agrícola e ao mesmo teg 
po se efetivasse um processo de desenvolvimento mais ha; 
monioso e humano, interligando as regiões entre si. Desta 
forma, ê possível.que a integração da Amazônia traga -ng 
vas oportunidades de desenvolvimento por tantas vezes ten 
tadas e ainda não conseguidas. Como dissemos» anteriormen 
te, analisaremos nos próximos itens relativos â segurança 
_ ` 
. _ . 
e ao desenvolvimento, diante de pressupostos teõricos. 
5.5.-~ SEGURANÇA E DESENVÕLVIMBNTO{ UMA ANÁLISE 
' TEÕRICA. ` 
_ A Política de Integração Nacional ao definir as 
«ur diretrizes e estratégias do Programa de Colonizaçao da 
Amazônia Legal, trouxe no bojo da legislação que discipli 
nou a ãrea de atuação, em seu artigo 19, do Decreto-Lei 
1.164 de 01.04.l.97l a expressão "segurança e V desen
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volvimento nacional"i Dentro desse coniexto, e numa tenta
~ tiva de conduzir a uma melhor interpretaçao do binÕmio,r§ 
corremos ao apoio de alguns autores que já se reportaram 
ao assunto. Assim sendo, a análise da expressão serã 
efetuada com base em fundamentação teõrica, zextrapolando
~ por vêzes sua aplicacao ao caso concreto. 
1 - SEGURANÇA NACÍONAL« 
" n Se analisarmos isoladamente o termo segurança” 
o mesmo significa firmeza, convicção, certeza, confiança 
e assim sucessivamente. Logo, a segurança ë uma necessida 
de individual, comunitária e nacional. Sua presença está 
em todos os momentos e nos diferentes segmentos da socig 
dade, assim vejamos alguns exemplos: na _ administraçãol 
constitui-se uma das seis funções básicas que ë proteger 
bens e pessoas, ou parte integrante do diálogo entre sg 
~_ø@-www* ~ 
1 - Veja Hanmí Fayo¿¿ Adminiótàaçao ¿nduó£m¿a£ e geâai. 
tmaduçäo puxa o Poàiuguëó da Iâane de Eajavo e M5 
z¿¢ dz souza. 99 zé. sãõ P¿uz0. Azzaó, fera, pv Jó 
ou F.w. Tayfiom. Pâincipioó de adm¿n£õ£naçäø_ cíeg 
tígiaaa Tnaduçäo de Axfiindo Vc Ramoó..79 ed, São 
Paula. 1978. P. 122. 2 KÚONTZ, 0'0ÔNNEL, Pkincfi 
páoó de adm¿n£ôtâaçäo, thadução de Áfiöentino Pá 
nheiào Juniaà e Emneôto Ú'onó¿, 6? edâ São Pauko. 
1975. p. óov
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perior e subordinado. No campo da psicologial ê explica 
da pelos reflexos nas atitudes das pessoas exprimindo de 
sejos, confiança e fraquezas diantes de outras pessoas ou 
grupos. Desta forma, todos estão ã procura de segurança, 
as pessoas, a sociedade e o Estado que, integrados buscam 
o equilibrio de respeito entre si e diante de outras Na 
ções. Evidentemente que estamos falando de países democrš 
ticos, pois, nestes, a segurança ê uma questão social eg 
quanto-nos países totalitãrios a segurança ë do Estadoz. 
Uma vez entendido o que representa o termo segu
~ 
rança, torna-se possível compreender que a expressao se 
gurança nacional não ê necessariamente o uso ou emprego 
da força ou poderio militar e sim as garantias que o _E§ 
tado dispõe para o atingimento dos objetivos nacionais. 
No Brasil identificam-se três dispositivos que 
disciplinam a matêria: 
a ~ A Constituição da Repüblica Federativa do 
Brasil; ` › 
I - Canóuitaa a obâaiKRECH, CRUTCHFIELD. Elemanioô ' de 
Póicokogia, tmadução de Dante Mome¿na~Le¿te, 2 ed. 
São Pauta. Páonøina, f.9ó8. p. 331. 
2 - Sobae o aóóunto mecomuen a Engolnaó J.C. Camamgo. Eâ 
tudo de Pxobfiemaó. Bxaõfflia, 2 ad. São Pau£o. 
Atfiaó. 1.978.
_so 
b 4 A Reforma Administrativa; 
c_- A Lei de Segurança Nacional. 
Analisaremos, então, distintamente, os artigos 
a que se reportam.na legislação citada, a respeito do as 
sunto objeto de estudo no presente item. 
a e CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 
Entre as constituições brasileiras, o termo su; 
ge pela primeira vez em 1.934 seguindoese posteriormente 
as de 1.936 e 1937. Nestas, a expressão era restrita a 
uma ação puramente militar ou defesa da nação contra um 
possível agressor. Entretanto, a partir da Constituição 
vv 
de 1.946, snrge uma nova concepçao para o termo, desta 
feita com a idêia voltada para problemas de ideologia, ou 
seja, possiveis resistências aos princípios da democrg 
cia. Com a vigência da Constituição de 1.967 complementa 
da com a Emenda Constitucional nv 01 de l7.l0.69, em seu 
artigo 86 específica de forma bem objetiva o 
` conceito¿ 
afirmando que toda pessoa¡ natural ou jurídica ê responsâ 
vel pela segurança nacional. Na forma dos artigos seguia 
tes fica também definido que o õrgäo responsável pela for 
mulação e execução da política de segurança nacional ë o 
Conselho de Segurança Nacional. Constitui-se este Órgão 
o de mais alto nivel de assessoria direta ao _ Presidente
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da Repüblica. 
_ . Na competência definida pela Constituição, cabe 
ao Conselho entre outras atribuiçöes a de indicar. as 
ãreas indispensáveis ã segurança nacional e os municípios 
considerados de seu interesse comovtambêm a concessão de 
terras. na faixa de fronteira. V 
b - REFORMA ADMINÍSTRATÍVÁ. 
rnstzuzuíââ pelo secreta-Lei nv 2001, ae 25.02.67, 
define as atribuições da Administração Pública Federal Di 
reta e Indireta e em seu artigo 42 informa que o Consg 
lho de Segurança Nacional serã convocado e presidido ,pg 
lo Presidente da República, dele participando, no caráter 
de membros natos, o Vice~Presidente da República todos os 
Ministros de Estado, inclusive os Extraordinãrios, os Chg 
fes do Serviço Nacional de Informações, do Estado Maior 
da Forças Armadas, e os Chefes dos EstadoêMaiores do Exêr 
cito, da Aeronáutica e da Marinha. 
u
‹ 
~_¿ 
7 ~ A£tzhado^pe£aó Dec-Lei n? 900 de 29.09¿69; 991 de 
21.10.69 e 7.093 de 17.03.70.
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Ao que diz respeito a licitação, recebe tratameg 
to especial, sendo a mesma dispensada quando sua realiza 
ção comprometer a segurança nacional, a juizo do Presiden 
te da Repñblica. Finalmente, em complemento ao contido na 
Constituição define que toda pessoa natural ^ ou~í juridi 
ca - em particular o detentor de qualquer cargo püblico, 
ë responsável pela segurança nacional. 
c « LEI DE SEGURANÇA NACÍONAL. 
A partir de l.967 a expressão passou a receber 
zw tratamento especial, pois até entao restringia~se somen 
te aos artigos na Constituição. Com o advento do Becrg 
to-Lei n9 314, de 13.03.67 e posterior legislação comple 
mentarl definiramfse seus objetivos, entre os quais ' a 
preservação da segurança externa e interna do país a que 
nos reportaremos adiante. . 
- SEGURANÇA EXTERNA. 
Fatores de toda ordem podem contribuir inopi' 
nadamente para a violação da soberania nacional das na 
J - Dechetoçfiei n? 510 de 20.05.69; 898 de 29.09.69 e Lei 
HQ 6.620 de 17.T2.Y.978.
83 
ções, seja por motivos geográficos, políticos, econõmi 
cos, religiosos e muitos outros. Diante de provaveis amea 
ças hâ necessidade de um equilíbrio de poder através de
~ Acordos entre Naçoes ou grupos de Nações. Nesse 'sentido, 
o Brasil ê membro da Organização das Nações Unidas-ONU - 
Organização dos Estados Americanos - OEA - e da Junta In 
teramericana de Defesal. 
Evidenciaese assim que segurança externa ê a 
proteção que o país possua ou possa-apresentar através do 
poderio principalmente militar diante de um agressor ou 
agressores ou qualquer ameaça de ordem externa, esgotadas 
as providências tomadas pelos Organismoš¿¿ Internacionais 
acima nomeados e, ainda, a mediação de países ' amigos, 
através da Diplomacia. 
- SEGURANÇA INTERNA. 
A Lei de Segurança Nacional compreende como seg 
do de competência do C.S.N. a iniciativa de medidas ou 
sanções contra as ameaças ou.pressões coercitivas de quai 
quer origem, forma ou natureza que se manifestem ou prodg 
zem efeito no país. . 
1 - Conâuztan Engoiuaó Canmango. Eâradaó de Pnobiemaô 815 
óiláihoô. op. aii. p. 49.
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' E foi certamente com a preocupação de evitar a 
formação de grupos de pressões capazes de colocar em “riã 
co a segurança interna do país que o Programa de .Integra 
ção Nacional tenha se apoiado no binômio Segurança e De 
senvolvimento, pois além dos problemas econômicos, políti 
cos e sociais contribuirem para uma instabilidade inter 
na outros fatores como desequilíbrios regionais, espaços 
vazios e distorções da estrutura agrária também devem ter 
sido considerados na tomada de decisão para a formulação 
da Política de Segurança Interna. 
V Acreditamos que foi de acordo com essas premis 
sas que a Região Amazônica ao ser incluída dentro de um 
Programa de Desenvolvimento Planejado foi considerado cg 
mo de Segurança Nacional.
d 
c Conforme bem demonstra o Capítulo 4, que aborda 
a estrutura agrária e alguns desequilíbrios regionais, or 
gia imediata providência da abertura de novas áreas espa 
ciais onde fosse possível a alocação de novos contingeg 
tes populacionais e ao mesmo tempo se efetuasse a expan 
são da fronteira agrícola; de uma maior produção de ali 
mentos. 
Muito embora alguns teõricos contestam a expecta 
tiva, sobre o argumento de que a simples expansão da
85 
fronteira agrícola, por si sô, não tem condições de fazer 
crescer a oferta de alimentos, acreditamos que nor caso 
brasileiro, dada as dificuldades naturais do acompanhamen 
to tecnicista a exemplo de outra regiões, resulte a deci 
são como uma alternativa válida, daí por que não se pode 
negar sua viabilidade. 
` 
_ 
A respeito de disputas pela posse da terra, a 
necessidade de alimentos em quantidades suficientes para 
a alimentação de algumas naçöes bem como o interesse de 
outros povos pela conquista de novas äreas em z condições 
de abrigar grandescontingentespopulacionais, tem sido mg 
tivos de preocupações de governantes e estudiosos do as 
sunto, pois, não há limites de esforços para a conquista 
de alimentação. Fatores dessa ordem.têm contribuído para 
sérios distúrbios internos de algumas nações, gerando cmg 
plicações diversas nos diferentes segmentos da socieda 
del. . 
Por outro lado, a ocupação dos vazios existente
~ 
na Amazônia e_a exploraçao de seus grandes rios, tem se 
constituído por vezes como uma alternativa para solucig 
nar problemas de superpopulação de outras nações ou de 
.._......-_-v..-gv--1-_-=v-~ - 
1 f Veja aê obxaó Joâã Rama£ña de Çaàtaoê Pofiítica Nacig 
nal de Peóquióa Agaícafia. STBRATER, BhaóZ£¿a, 
1.980. Mimeo. p. I/2,, ou Ámthun C.F. Reiô. A Amg 
zõnia e a Cobiça Intennacâonafi. Ed. Edinaua. Rio 
de Janeiho. í.9ô5. p. 190.
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~ . . . 1 extraçao de riquezas para o beneficio universal . Entre 
tanto, em que pesam as dificuldades e o sacrifício, o Bra 
sil tem defendido com galhardia sua integridade nacional. 
Com a adoção do Programa de Integração Nacional 
acreditamos que a Amazônia deixe de ser não sô uma região 
a despertar interesses internacionais, como também uma re 
gião de exotismo a preencher páginas jornalísticas ou de 
simplesmente a atrair turistas. A sociedade brasileira 
nv nao podia mais continuar esperando que-o futuro lhe oferg 
cesse melhores condições para que a região se incorporag 
se no contexto nacional sob o-risco de lhe serem exigidos 
sacrifícios ainda maiores. Uma nação se torna mais prõspe 
ra, quando consegue incorporar o maior nümero possível de 
seus filhos no processo produtivo, A iniciativa decisiva 
e corajosa de integräela e possuí«la_de forma honrada e 
efetiva reflete o grau de maturidade do ^ desenvolvimento 
planejado posta em execução pelo Governo Federal. 
1 ~ A azópeita do aóóunzo, destaca-ôe aê obmaó de Anthun 
Ceâan Femmeiâa Re¿ó. A Amazônia e Integnidade do 
Bnaóilø op. aii. ou A Amazônia Q a Cobiça Tntenng 
cionai. op. cit. Recaâàeà ainda a oõâa Mauricio 
Uaitóman. Integhação Nacianafi, Ed. J. OZON, Rio 
de Janaimo. l.9ô0°
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2 - DESENVOLVÍMENTO. 
A exemplo da análise do termo "segurança", serã 
analisada também a expressão desenvolvimento, binômio ë§ 
te, que orientou a Política de Integração Nacional no 
processo de ocupação.da Amazônia. Muito acertadamente os 
autores que jã dedicaram a escrever sobre o assunto, aii; 
mam que desenvolvimento ë um processo de -transformação 
nos diversos setores da sociedade quer sejam econômicos, 
políticos, sociais ou culturaisl, Conforme pode-se obseg 
var o processo desenvolvimentista s5~ê possível em sooig 
dades politicamente organizadas, que apresentem um sistg 
ma de leis, um sistema de administração e um sistema de 
Governo que permitam assegurar a utilização de f'têcnicas 
capazes de levar a.sociedade ã satisfação de suas necessi 
dadesz. Nesse sentido, todos os governos têm suas aten 
ções voltadas para o processo de desenvolvimento quer se 
jam econômicos ou sociais, numa clara tentativa de ,redu 
`T - Entme oâ uãn¿oó'aataäeó que fã Ae Àapaätamam Áobae 0 
aóóunto, tecoaheh a Náfióon Hoêanda, 0 Pñanejamento 
no Pâoeaóâo da Mudança. Santiago do-Chifle. IKPES - 
OEA. BTU. 1.972. Mimac. ou Hëiio Baum. O deôenvpš 
vimento e a Agnicufituna. M£mea,'J.976. 
2 - Sobme aê aeóponóabikidadeó do-Eâtado em câian 
` 
condg 
çõeó puxa o daóenvo£v¿mento veja a obma J. Tinbeí 
gen, Pnagmamaçäo pana c deaonvokvimento. F.G.U. 
Rio de Janaiho. 1.964, ou ROBOCK, S. Z SOLOMON, L. 
Deóenvoivimento Intennaciønafl em peuôpectiva. Ed. 
Fomenôe. Rio de Janeiäo. 1,966.
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rir a distância entre a pobreza e a riqueza, através da 
elaboração de planos, programas ou projetos onde são alg 
cados os recursos disponíveis que possam viabilizar novas 
oportunidades para com as muito almejadas prosperidade, 
segurança e paz social. 
A luta para o atingimento dos objetivos que o 
processo de desenvolvimento pode conduzir, toma mais im 
pulso quando pela anâlise comparativa se identifica a qua 
lidade de vida entre duas nações de grupos diferentes, ou 
seja, desenvolvidas ou industrializadas e subdesenvolvi 
das ou não industrializadas. 
A Entretanto, para a consecução dos objetivos mag 
cionados anteriormente, faz-se necessário a participação 
de duas outras variáveis de fundamental importância, que 
` › 
são os segmentos política e planejamentog É através da di 
mensão political que a sociedade se faz representar por 
meio do homem político que expressa a vontade e as neces 
sidades dos grupos ou região que representa, influënciag 
do assim os fins e os objetivos a serem perseguidos pelo 
1 - A meópeito do aóóunto conõu££a@ Úwighi Waflda. Teenia 
po£Zt¿ca de £a adminiótâacion päbfiica. Madài. Tag 
noó. 1.96l; ou G. Cat££n.~TäaÍado de Poíítica. Ed‹ 
Zaaaâ. Rio de Jane¿no° 1.967.
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Governo. As decisões para satisfação das neoessidades hg 
mamas serão tanto mais perfeitas, quanto mais se aproxima 
rem das aspirações coletivas de bem estar social. 
V 
Finalmente, quanto ao planejamentol ê o instrg 
mento técnico pelo qual são previstos as etapas, metas e 
objetivos a serem atingidos quanto aos aspectos quaiitati 
vo-e quantitativo de tudo que deve ser feito e como ser 
efetuado. E pelo planejamento que se decide antecipadameg 
te o que deva ser executado. Desta forma, oonstituiflse a 
trilogia que origina-o desenvolvimento planejado cujos rg 
flexos se fazem sentir pelos aperfeiçoamentos tecnolõgi 
cos nos diversos setores da sociedade, exigindo assim ng 
va reestruturação das partes envolvidas no processo. Nes 
ta conjugação de esforços, procurar-se ajustar~se ã rea 
lidade tanto o setor público como também o privado. 
Entretanto, as diferentes formas de desenvolvi 
mento planejadas postas em prãticas_no país, têm penal; 
sado o setor rural em benefício de outros setores, com 
I - Pena method conhecimento da ma1ën¿a.uetRuâôe£ Áctofiá. 
Planejamento empneóan¿a£° Livnoó Tãcnieaõ e Cten 
tifiieoó. R¿o de Janeina. 1.975 ou wiíflian Newman. 
Ação Adminiótnativa, Áitaó. São Pauiø, 1.972.
HU 
- . . 1 forte predominância para o setor industrial , o que mos 
tra uma clara concentração dos investimentos em ãreas me 
tropolitanas favorecendo sobremaneira as classes de alta 
renda, gerando umrdesequilíbrio entre as forças econõmi
2 cas e sociais . 
A escolha da prioridade agravaflse ainda mais,
~ quando se constata que a mao~de~obra liberada pela agri 
cultura não ê proporcionalmente absorvida pelo setor in 
dustrial3. Mesmo assim, tem sido bastante significativa 
a mobi1idade.interna do país, cujos deslocamentos no seg 
tido Rural/Urbano se.fa2em revelar nos censos demogrãfi 
cos ou em pesquisas de estudiosos4, onde se revela um 
acentuado declínio da população rural que se.desloca `p§ 
ra regiões mais desenvolvidas, onhecidas como ãreas LJ. mz O 
de atração de mão-de~obra. Nestas áreas, localizam-se os 
grandescontingentespopulacionais-onde se identificam di 
I-> Canâuiie paÀa:deta£he J.A. Rodn¿gueó. O papai da agâš 
cuituaa no pmoceôóo de deóznvolvimenio econômica e 
aô poãíticaó govemnamentaiâ pama o óetoü. RAP.» V, 
12. 1,973.
` 
2 ~ Veja a obma Uanieí Moynihan. 0 deóaáia umbano. São 
Paufio. Ed. Cuttnix. 1.972,.
' 
3 - Paâa melhor zôcflanzcimenio iam Joóë Paôtaua. Empàego, 
`Àenda e mobiiádade óaciafi no Bàaóifi. R¿q'de` Jane§ 
ÃO. TPEÁ. U. 6. 1.976. _ 
4 - Conóuítam J. Camaàgo. A cidade ç o campo. Rio de Jg 
na¿no¿ Ed. Pauiiótag 1;968.
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ferentes formas de convivência social com elevados indi 
ces de criminalidade ocasionados pela falta de oportunida 
de em participar no processo produtivo. 
Conforme podeflse observar, contatamfse distor 
ções em todos os lados, pois, enquanto o lado de atração 
encontra dificuldades de fornecer aos seus novos integran 
tes' um padrão de vida mais harmonioso, saudävel e segu 
ro, em decorrência de suas limitações de espaço, emprego 
e outras necessidades, do outro, ou seja, o que fornece 
mão-de-obra, rescente-se de sua força~de~trabalho perdi 
da. A presente constatação da realidade não agrada eviden 
temente a nenhum dos-lados e muito menos äs regiões de 
av atraçao, principalmente quando se sabe que no país exis 
tem enormes espaços vazios, necessitando da presença de 
homens para incorporã-la no processo produtivo, principal 
mente de alimentos. 
A respeito da_produçäo de alimentos, tem sido o 
assunto motivo de preocupaçõesèhxsgovernantes de todo o 
1 .Q . ... mundo-, pois as previsoes, se confirmadas, não serao agra 
dãveis a ningúêm, havendo até a expectativa de uma fome 
geral a partir jã de 1.985, Nesse sentido, o Brasil aprg 
senta-se como país de grandes possibilidades de supridor 
I - Veja pan exempfio Meävin Bennamd, A aôânída aønrxa,a5g 
me. op. aii.
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de alimentos, tendo em vista a imensidão do seu territä 
rio, contribuindo, assim, o setor primário mais express; 
~ l 
vamente para o.aumento da renda e formaçao do capital @ 
Não ê recente o esforço governamental na procura 
de conduzir a agricultura ao seu merecido lugar de desta 
que, quer seja pelo seus nobres objetivos de produzir ali 
mentos para o consumo interno, quer seja para exportação, 
pois nos primordios do planejamento brasileiro já se iden _. 
tifica o setor incluído, como por exemplo do Plano SALTE 
em 1.951. Entretanto, foi no Êlano-Decenal 1967/l9762,que 
a agricultura juntamente com a colonização receberam tra 
tamento especial, dando margem ã criação de um documento 
de trabalho de médio prazo, o Programa Estratêgio de DÊ 
senvolvimento ~ PED, para o período 68/70, no qual se pre 
viu a penetração colonizadora nas faixas do território na 
cional até então improdutivas. Para tanto, fazia-se neceã 
~ «f . 3 sârio uma açao plane3ada capaz de reorientar os fluxos 
migratórios para os espaços vazios, uma vez que pela ação 
espontânea a tendência seria os grandes centros. 
.....,....,-_.-- 
1 ~ Leh John Mefiioh. 0 pkanejamento do 'deâenvofivimento 
agnícola. Rio de Janeiro. 0 Cnuzøimo, 1.967. 
2 « Canóufiie Comëmcio e Mancada. Tmëó dëcadaâ da Päanejg 
mznzú. ózz. 1.977. -
` 
3 ~ A neópeáto da ação dáâigiâra âeconàeâ a Joôë Ceara, 
Amazônia: deâenvoívimanto e ocupaçãv, Rio da Jg 
neiäa, IPEÁ/ÍNPES. 1,979,
`
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Em cumprimento às metas estabelecidas foram ig 
plantados três grandes projetos de colonização ao longo 
da Transamazônica, cujo desempenho veremos a seguir, 
5.4z = Ôã PRQJETÚS PEÊÚTÚS BE CQLGNÍZAÇÃO DA 
TRANSÂMÂZÔNICÀQ 
. Conforme esclarecido.desde o inicio e na forma 
da proposta do estudo, não se trata de uma avaliação do 
desempenho dos projetos de colonização isplantados ao log 
go da Transamazõnica, pelo que nos reportaremos apenas 
a algumas metas previstas e.alcançadas, durante o período 
em estudo, permitindo assim uma melhor conclusão do trabâ 
lho. 
As Rodovias previstas no Programa de Integração 
Nacional - PIN, assunto já abordadoz no item 5,2, Const; 
tuíram uma exigência como meio indispensável para opera 
cionalizar a ocupação da Região Amazônica, que representa 
mais de 50% do território nacionais Assim, ã medida que 
se ia implantando a rodovia, foram sendo criados os Pro 
jetos de Colonização, sob a orientação ei execução do Ins 
tituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária s INCRA. 
Nesse sentido, três foram os Proáetos pioneiros de coloni 
zação criados, que se constituem como o marco inicial de 
põlos de desenvolvimento da região em desbravamento, a sa 
ber: Marabá, Altamira e Itaituba, todos no Estado‹&aParâ.
-».. as 
Ao que diz respeito a metas, o PIN não definiu 
quantitativamente 0 que deveria atingir, daí por que se 
identificam alguns desencontros de metas 'institucionais, 
principalmente quanto ao assentamento de famílias na re 
gião. Enquanto o Plano de Desenvolvimento da Ãmazõnial- 
PDA, elaborado para o exercício 72/74 estimava um assenta 
mento de 100.000 (cem mil) famílias para os Projetos Prig 
ritãrios e 64.000 (sessenta e quatro mil) para a vigência 
do Plano, sendo 16,000 (dezesseis mil) para o exercício 
de 1.972, 22.000 (vinte e dois mil) para o ano de 1.973 e 
26.000 (vinte e seis mil) para 1.974, sem contudo definir 
ãreas onde ocorreriam os assentamentos. Enquanto isso, o 
INCRA2 quase que paralelamente previa que seriam assenta 
das 70.000 (setenta mil) famílias às margens das rodovias 
Transamazõnica e Cuiabá ~ Santarém. Entretanto, fora o 
Projeto Itaituba que fica no entroncamento da Transamazê 
nu nica com a Cuiabá-Santarém nao se tem notícia de implanta 
ção de Projetos naquelas rodovias, a não ser na Transama
~ zõnica. Nesse sentido, nao ê de se acreditar que a estima 
tiva de assentamento tenha incluído a localização natural 
e por vezes desordenada das famílias que chegassem ã Rg 
gião na forma de imigração espontânea. 
1 ~ Conóuitaà BRASIL. SUDAM ~ Piano de Deâznvoivimenro da 
Amazõnêa - IBGE. Rio de Janaina. 1,972. p. 25. 
2 l Ven BRASIL. INCRA. Áfitamiha J; Sinieôe. CERUANTES. 
Rio de Janaiào. 1.972. p. 3.
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Assim, para operacionalizar a colonização, uma 
conseqüência da abertura da estrada, a primeira providên 
cia governamental foi declarar de interesse social para 
fins de Reforma Agrârial e desapropriar uma ãrea de aprg 
ximadamente 6.300.000 (seis milhões e trezentos mil) -ha; 
onde foram implantados dois Projetos de Colonizaçäof-Alta 
mira e Itaituba; por essa razão, o polígono da ãrea desg 
propriada ficou conhecido pelos nomes dos Projetos. Para 
uma melhor compreensão dos resultados obtidos na execução 
da Política de Integração Nacional durante o período em 
estudo, passaremos a.uma análise de desempenho dos Projg 
tos implantados, 
` 
_
-
v 
- PROJETO INTEGRADO DE COLONÍZAÇÃO ÃLTAMIRA. 
ocupando uma ãrea aproximada de 2.795.250 ha ze 
apresentando uma capacidade de assentamento para 10.000 
(dez mil) famílias, teve seus trabalhos de «implantação 
iniciados em 1.971. Os trabalhos iniciais do Projeto fg 
ram previstos através da elaboração de uma Programação 
Óperacional, manual de trabalho interno usado pelo INCRA 
como documento de planejamento. Entretanto, a partir de 
l;972 apõs a conclusão e publicação do Projeto Técnico Al 
«~ 
1 - Foi daazaâado de ¿nteâeôóe,óo¢¿a£ paâa ginô de daóg 
pnopniação peão Decneio n9 680443 de 29.03.71.
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tamiral - l, ficou definido que o Projeto iniciaria suas 
atividades no Km 20 no.sentido Altamira - Itaituba e pre 
via ainda o assentamento de 3.000 (três mil) famílias ain 
da no exercício.de 1;972, em três mõdulos de 1.000 (mil) 
famílias. Entre outras atividades de infra-estrutura, fg
~ ram previstas a construçao de 3 agrõpolis e 66 agrovilas; 
construção de 600 Km de estradas vicinais; construção de 
escolas, postos médicos e habitação para colonos. Natural 
mente, que estas e outras metas previstas, objetivavam a 
conduzir os colonos a uma elevação do padrão de vida, até 
então não conseguido. 
Constatada a controvérsia no que diz respeito a 
assentamentoz a ser realizado, isto ë, em termos globais 
J - Em teâmoô de mëtodoô openacàonaiâ quanto Ê diôtaiõuâ 
ção g4paç¿a£, o Pnaƒeto apaeôentou caitëmioô õaâ 
tante difièáenciadoô daô mõdeloô anieaáoamente eg 
pnagadoà. No capítuko 5 fiamam Àev¿ôtaô'ôupeà¿£c¿a§ 
mente alguna aópectoó do aôôunta. Ddôwtxëô Pàoƒg 
toõ ámplantadoó na Tàanôamazônica e de Altamira 
goi o ãnico a poóôuim Pâojeto Tëcnico. Vem Buaâil, 
vs: 
2 ~ Racomxan E oõâa BRASIL¿ INCRA. Novaâ aâpiâaçõzô paàa 
um antigo caminho. Bmaôííta. 1.971. p. 515. Neôte 
documento, Ldentiáicam-óe tamõëmiaigumaó mataô` pg 
ma aê Pmojetoó. Outâo documento efiaboâado peio Tfl 
CRA - Rztatãnio da Atividadeâ 74/78, quando 1,1 eâ 
táma a capacidade de aóôentamento da Pâojeto Afltg 
mina em 7.000 5amZ£¿aô.
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ou por Projeto, e sem entrar no mérito da questão, nos rg 
portaremos, a título de esclarecimento, ao que foi previâ 
to e realizado no decorrer dos exercícios de 1971 a 74, 
Desta forma, a Programação Operacional de 1.973, 
revela os resultados dos exercícios anteriores, ou seja, 
foram realizados 2.514 assentamentos de parceleirosl e re 
gistra a desistência de 267. Quanto ã meta para o exeroí 
cio, a previsão ê de 1.500 assentamentos. Já a Programa 
ção para o exercício de 1.974 estabelece um assentamento 
- 
z . éi. 
de 1.000 famílias e revela que no exercício anterior fg 
ram realizados 450 assentamentos dos 1,000 previstos, Êi 
zu nalmente, ao se analisar a Programacao para~l.975, a mês 
ma registra um «assentamento de apenas 151 famílias ;' no 
ano anterior com uma disistência de 87 famílias. 
-De posse dos dados mencionados; torna~se possi 
vel elaborar o quadro n9.07 que bem esclarece o 'desempg 
nho do Projeto.
0 
@__×«@Ç»~ 
7 ~ Todo aquefie que venha adqu¿n¿nr£pteó ou pahcefiaâ em 
äneaó'deói¿nadaó ä Regonma Agmãnia aa a Caäonizg 
ção Pãöäica ou Pnivada - Lei 4§504 de 50.71.64 
ant. 49 item VIII.
Í
QUADRO N9 07 - ÀSSENTAMENTQS PREVISTÔS E REALIZADOS 
98 
- No 
Q j ¬,;` _j ??`R,0ÍJET_! ,7s°:714f,r_r Í ,sr - eo 
. ANOS PREVISÃOV 7 ASSENTAMENTOÇ,V DESISTÊNCIA 
1.970 
1.971 
1.972 
1.973 
1.974 
1.000 
3.000 
1.500 
1.000 
12 
1.130 
1.372 _ 
425 
151 
?ll2 
141 
333 
087 
ToTAIs 6.500 . 3.090 _ ~673 
Fonte: INCRA. Programação Operacional dos anos
â 
73/74/75. 
de 
Se undo a súmula do Projetol elaborada em dezem g I _. 
bro de 1.982 já foram sefetüadasv7.l82 assentamentos, sem 
contudo registrar as desistências ocorridas e estima a ea 
pacidade de 20é000:famílias 
Conforme pode-se concluir, a meta inicialmente 
prevista, de l0;000 assentamentos a serem realizados HO 
período 72/74, ainda não foi atingida, mesmo apõs 12 anos 
de sua implantação. 
1 - Documento de auakiaçãozanuaí egeíaado pefia Divisão de 
Paomoção e Integhaçäo medianie cafiaboàação da 2%
~ Regiao, ambos ängãoó do Uepaatamento de Paajatoõ 
e Opeaaçõeâ do INCRA
fšä 
° PROJETO ÍNTEGRABÔ DE COLQNÍZÂÇÃQ ITÀITUBAQ 
. Implantado na ãrea do polígono desapropriado pg 
lo Decreto n? 68.443 de 29.03.71, com sua área de atuação 
estimada em aproximadamente 1.970.700 ha, entrou em ati 
vidade em 1.971. A exemplo do Projeto Altamira, sua capa 
cidade de assentamento ê bem desencontrada. Documentos 
mais recentes do INCRAI, entretanto, estimam em 20,000 fa 
mílias. 
Consultando as metas estabelecidas para o Projg 
to, segundo as Programações Operacionais dos exercícios 
de 1973, 1974 e 1975, foram previstos e realizados oe_ se 
guintes assentamentos: ~ 
QUADRO N? 08 - ASSENTÀMENTOS PREVISTOS E REALIZADOS NO 
_ . _ _ _ PROJETÓ 72_74 _ _ __ _ _ _ _ _ __ 
ANOS 
¬ 
- PREVÍSÃQ ASSENTAMENTO DESISTÊNCIA 
_ _ _ REALIZADO ._ 
1.972 ' 500 559 ~ 
1.973 '1.000 541 * 
l.974_ 700 _ 227 f 
TOTAIS' 2.200 _ l.327_ _ 66 
Fontes: INCRA. Programação Operacional de 1973, 74 e 75 
m;_.~ 
10- Sãmuia de Pâoƒeto, eiabomado pefia ÚPT/25 Região, 
dez. 7.982.
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Atualmente o Projeto apresenta 4.482 famílias e 
durante o período pesquisado constata~se que fora o ano 
de implantação, não foi possível atingir as previsões efe 
tuadas. 
- PROJETO INTEGRÀDO BE COLGNIZAÇÃÓ MARÁBÃ» 
Implantado fora do polígono desapropriado, em 
área de terras devolutas, arrecadadas, e tendo em vista 
estar incluído na faixa prevista no Decreto~Lei 1.106/ 
701. Possui uma ârea de 356.560 ha e sua capacidade de 
assentamento ê de 3.565.famílias¢
/ 
. 
Durante o período objeto do presente estudo, e 
na forma das Programações Operacionais elaboradas para o 
Projeto, os exercícios de 1973, 74 e 75, revelam que ffg 
ram assentadas 1.405 famílias das 3.509 previstas, confog 
me demonstra o quadro a seguir. ' 
._.._..,.._....._...__..;-mí-wwe-_-‹-u
` 
1 - Reóenva uma ãaøa de até J0.Km de cada tado daô aadg 
uiaó fiedenaió na Amazônia Legakdpaâa Cofionizaçao 
e Refioxma Agnãnia.
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QUADRQ No 09 ¬ ASSENTAMENTo Pamvrswos E REALIZÀDQS No 
;;;"ÇoQz_`f"`¿oPRQJETQ Íl:ÍÊfeAe;¬` Íe,:aW_oW 0"- ,W,,," N 
ANOS ` ' ASSENTAMENTO ` 
_ 
.Í .e . -_z eo s¬V¬__z_.__.»-ezze.-_e... 9333-;RVz¿ÇÃ,Q 
« - PREVISÃO REAL1zADos 
1.972 1.000 
A 
1.500 
1.974_ 1.000 
8l 
529 
295 
500 
A fonte pesqui 
sada' não revg 
laflâ desistêg 
cias _ 
TOTAIS 3.500 l. 405 ea 
_ 
,Q \ Fonte: INCRA. Programaçao Operacional de 73/74/75 
Atë dezembro de 1,981, o Qrojeto possüía;L232 fa 
mílias assentadas. O mesmo deixou de pertencer ã subordš
« 
nação e coordenação do INCRA por força do Decreto~Lei n9 
1.767 de.0l.02.80, passando para a responsabilidade do 
Grupo Executivo de Terras Araguaia Tocantins ~ GETAT. 
Desta forma, pode~se concluir que durante o pe 
riodo pesquisado, a capacidade de assentamento dos Projg 
tos sempre esteve aquém das previstas. No que diz respeâ 
to a meta do Programa que vai de 60,a 100 mil ' colonos, 
tornou~se impossível, uma vez que a capacidade de absog
~ çao dos projetos implantados, mesmo que as metas fossem 
atingidas seria inferior ao estabelecidos Entretanto, o 
que hã de positivo, ê a possibilidade de acesso que a re
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giäo passou a desfrutar, permitindo posteriormente o des 
locamento de fluxos migratõrios espontâneos para a área. 
Nesse sentido, identíficam~se atualmente cerca de 10.000 
n 1. ¡ -Q á Õ ¡ - n famíllas locallzadas em areas proxlmas aos Projetos, 
aguardando uma oportunidade de assentamento. 
Somamëse a esse fato os resultados obtidos pelo 
Censo_Demogrãfico2, realizado em 1.980, que apontam a Rg 
gião Norte como a ünica a apresentar significativa taxa
~ de crescimento para a populaçao rural, atingindo a ordem 
de 3,71%, enquanto a Nordeste acusa um índice de 0,55% e 
as demais Regiões percentuais negativos. Diante das revg 
lações incontestâveis, tornamfise animadores as perspecti 
vas para o futuro, pois se os resultados não se registra 
ram com a velocidade que se esperava, jã vai bem longe 
a incerteza da inviabilidade do Programa~ uma vez que fi V .... 
ca demonstrada a morosidade na execuçäo_da decisão poli 
tica. 
1 - Vea Bmaóik, INCRA. Paognama de Aóóeníamento do Pqlígg 
gana Attamtna, Bnaóífiia. 7.982. mimeo. 
2 - Ven BRASIL, IBGE. Sinopse Pne£¿m¿naà do Cenôo Demoghš 
gica. Rio de Janaina. 1,981. p. XXXTI.
. ~ 
6 - CGNSÍBERACOES 
FINAIS
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' Pela complexidade que envolve o assunto, razões 
de toda ordem conduzem ã formação e emissão de opiniões a 
seu respeito.Por isso mesmo, os capítulos que antecederam 
não- têm por objetivos esgotar a matéria, e sim, conduzir 
tanto quanto possível a novas indagações. De uma coisa pg 
rêm. estamos certo, ê que o assunto posto em f'“evidência 
eo nos exige umanmlorreflexao sobre a grande validade admi
~ nistrativa da Política de Integraçao Nacional. 
A histõria da colonização brasileira evoluiu de 
diferentes íformas, ora somente com a entrada de portugug 
ses e escravos africanos, ora por meio de imigrantes eurg 
peus, ou por iniciativa governamental ou particular. No 
. \ 
entanto, todo o esforço para a real conquista e manuten 
ção da soberania do territõrio descoberto, conduziu a uma 
ou concentraçao populacional principalmente do litoral. Nota 
se assim, que toda a política de colonização posta em prá 
tica objetivava inicialmente a guarda de tão grande ter 
ritõrio. 
Os ciclos econômicos que se sucederam a do açg 
car, tabaco, algodão, cafê e mineração exigiram a importa 
ção de mão~de-obra complementar para Ó desempenho de suas 
atividades. Essas atividades se desenvolveram em grandes 
ãreas, caracterizando assim o latifündio. ~
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Por outro lado, ressentiaese o país de ativida 
des diversificadas na agricultura, que permitissem a pro
~ duçao de alimentos para o mercado interno, haja vista que 
o desempenho da monocultura efetuada pelos latifundiãrios 
tinhmnsuas atenções voltadas para o mercado externo. A se 
lução encontrada foi atravês da imigração, principalmente 
européia, que originou dessa forma a implantação da pegue 
na propriedade. 
As duas políticas demonstradas deixam bem claros 
os resultados alcançados, de um lado a implantação lati 
fundiária e de outro a pequena propriedade - o minifüg 
dio, coo também nos deixam as diretrizes da distribuição 
demográfica e da estrutura agrária nacional. 
Os reflexos da política fundiária, que já ê secg 
lar, são o problema fundamental que os Governos atuais 
têm que resolver, uma vez que se apresentam sobre forma 
de desafio: corrigir a mâ distribuição demográfica e a es 
trutura agrária brasileira, e a êles têm-se atribuído a 
causa da limitação do desenvolvimento econômico, social 
e cultural de toda a população brasileira. 
Como ficou demonstrado no Capítulo 4Ç, existe
~ uma grande distorçao nas diferentes regiões do pais, o 
que nos leva a concluir que somos um país desiqualmente 
ocupado e desenvolvido.
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Diante de tamanho problema, duas soluções funda 
mentais se apresentam e segundo entendemos,.são elas: ',
~ ~ Integraçao de Espaços Vazios e 
- Reforma Agrária quando identificada sua neceâ 
sidade. 
.~ 
› A difícil decisao daqueles que têm a responsabi 
lidades de administrar esse importante setor público foi 
e com muito acerto, a ocupação de espaços vazios. Nossa 
afirmativa tem por fundamento a nossa crença em que a Re
~ forma Agrária nao resolverá, por si sô, os graves proble 
mas reclamados; É oportuno deixar bem claro que não somos 
contrário ã Reforma Agrária; mas que a mesma sefia efetua 
da dentro de sua ordem de prioridade, e que nos parece jã 
bastante tardia. Dai a premência que apresenta. 
4 Também, não estamos a defender o acerto ou apog 
tar desacerto da colonização. O que nos propusemos foi 
analisar causas que levaram a Colonização Oficial da 
Transamazônica a constitui-se em meta setorial de uma po 
lítica de desenvolvimento planejado, sempre oportuna. 
Nesse aspecto, os Projetos implantados dentro de 
uma faixa de 900 Km quase nada representam se comparados 
aos 4.918 Km de extensão da estrada. Assim sendo, os mes
,.._, _ 
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ou 
mos não passaram de modesta demonstraçao e dotaram a re 
gião beneficiada de uma infra~estrutura mínima, necessâ 
ria para fixação das familias transferidas e constituir 
prováveis centros irradiadores de desenvolvimento para 
atrair novas famílias pelo processo espontâneo. 
Desta forma, as criticas de opositores ã políti 
ca posta em prática que, na grande maioria, o fazem com 
alegações mais sentimentais ou sensacionalistas do que 
oriundas-da razão, não invalidam o modelo, se considerado 
o seu alcance com a segurança nacional, integração do Cen 
tro-Sul e do Nordeste com a Amazônia e sua capacidade de 
absorção de excedentes populacionais. - 
Não menos vâlida, também, foi a operacionaliza
\ ou 
ção da política de Integraçao Nacional executada inicial 
mente pela colonização dirigida, pois em última instância 
foram disciplinados os meios de estas ãreas se tornarem 
possíveis produtores. As desistências ocorridas no começo 
declinaram sensivelmente, o que nos leva a acreditar na 
consolidação das metas implementadas. 
¬Enfim, a histõria da colonização brasileira,. rg 
vista nos Capítulos II e IV nos dá mostra de que a maior 
parte do territõrio ainda está por colonizar e o que ofoi 
exige ainda modificações quanto ã sua localização e dis 
tribuiçao. E não serâ pelo caminho natural que surgirão
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as modificações reclamadas por toda a sociedade brasilei 
ra. Somente uma açao planejada, corajosa e consciente se 
rã capaz de dar-lhe novos rumos e criar novas oportunidâ 
de de acesso â propriedade da terra, diminuindo as ten 
sões sociais rurais e urbanas. 
Entretanto, para que a correção das antigas medi 
das tragam êxito ã política de colonização atual,torna-se 
necessário uma certa continuidade de ação. Assim ë quezfë 
zemos a título de sugestão as seguintes medidas: 
- Conduzir a ocupação da Região de forma a evi 
tar a proliferaçãofde novos latifündios; 
- Desestimular a criação de Empresas prõximas 
aos Projetos de Colonização, uma vez que a mesma absorve 
rã inevitavelmente a mão~de~obra dos parceleiros em detri 
mento do desenvolvimento agricola de suas parcelas; 
~ Dar continuidade a implantação de novos Projg 
tos de Colonização na Região objetivando assentar a todos
~ que estao se dirigindo a ãrea de forma espontânea; 
- Criar condições complementares de infra-estru 
tura ou de serviços capazes de fixar o homem a Região, 
oferecendo~lhes assim melhores satisfações no desempenho 
de suas atividades; 
- Reduzir as licitações de terras públicas para
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implantação-de projetos agropecuários que são absorvedg 
res de capital e menos 'mão-de-obra; 
~ ¢-.ó - Inibir a proliferaçao de ocupaçao desordenada 
às margens das estradas; uma vez que a experiência tem de 
monstrado que referido procedimento tem conduzido seus 
av 
ocupantes a uma convivência fora dos padroes convencig 
nais; . 
- Criar mecanismos capazes de proibir a aquisi 
ção de mais de uma parcela nos Projetos de colonização ou 
de Assentamento, tendo em vistas os altos investimentos 
públicos efetuados nos mesmos. Referida aceitação traduä 
se em beneficios daqueles que já detêm a riqueza em detri 
mento dos menos afortunadosfnsque transformam-se de prg 
prietãrios a assalariados escravizados. 
Entre outras tantas sugestões, acreditamos que 
estas sintetizam a necessidade maior na condução da forma 
ção e modificações de uma sociedade mais justa e menos es 
cravizada pelos detentores do poder e da riqueza.
“
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